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BRK Ambiental – Rio das Ostras Participações S.A.
CNPJ/ME nº 09.356.040/0001-45 – NIRE 33.300.285.474

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
realizada em 22 de fevereiro de 2022, às 15:00 horas

Data, Hora e Local: Realizada de forma virtual, aos 22 (vinte e dois) dias do 
mês de fevereiro de 2022 (dois mil e vinte e dois), às 15:00 horas, portanto, 
realizada na sede da BRK Ambiental – Rio das Ostras Participações S.A., 
localizada na Avenida Duque de Caxias, nº 443, Chácara Mariléa, na Cidade 
de Rio das Ostras, Estado do Rio de Janeiro, CEP 28.896-095 (“Companhia”). 
Convocação e Presenças: Dispensada a publicação de Editais de Convoca-
ção, tendo em vista a presença do acionista detentor da totalidade do capital 
social da Companhia, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Mesa: 
José Gerardo Copello, Presidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, Secretário. 
Ordem do Dia: Dispensada a leitura pelo acionista detentor da totalidade do 
capital social da Companhia. Deliberações: Instalada a Assembleia Geral 
Extraordinária (“Assembleia”), após apresentação das matérias, o acionista 
detentor da totalidade do capital social da Companhia, sem qualquer restri-
ção, resolve: (1) autorizar a lavratura da presente ata na forma de sumário 
dos fatos ocorridos, conforme faculta o artigo 130, § 1º da Lei das S.A.; e 
(2) aprovar, em função da destituição do Sr. Jorge Augusto Regis Gomes, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 
MG-18.735.048, inscrito no CPF/ME sob o nº 928.014.395-68, do cargo de 
Diretor Presidente da Companhia, a recondução do até Diretor de Operações 
da Companhia Sr. Ricardo Antonio e Alexandre Maia Santiago, brasileiro, 
casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 475785991-SSP/BA, inscrito 
no CPF/ME sob o nº 920.285.355-04, com endereço comercial na Avenida 
Duque de Caxias, nº 443, Chácara Mariléa, na Cidade de Rio das Ostras, 
Estado do Rio de Janeiro, CEP 28.896-095, para ocupar o cargo de Diretor 
Presidente da Companhia, com prazo de gestão unificado com a Diretoria 
Estatutária da Companhia. O Sr. Ricardo, ora eleito, aceita o cargo para o 
qual foi eleito e declara, sob as penas de lei, não estar incluso em quaisquer 
dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer as atividades mercantis, 
ou a administração de sociedades mercantis, declaração que faz mediante a 
assinatura do respectivo Termo de Posse, assinado, apresentado e lavrado 
no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria, o qual fica arquivado 
na sede da Companhia. Como consequência, a composição da Diretoria 
Estatutária da Companhia, com prazo de gestão até a Assembleia Geral 
Ordinária da Companhia a ser realizada em 2023, passa a ser a seguinte: (i) 
Diretor Presidente – Ricardo Antonio e Alexandre Maia Santiago, brasileiro, 
casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 475785991-SSP/BA, inscrito 
no CPF/ME sob o nº 920.285.355-04; (ii) Diretor de Operações – Vago; (iii) 
Diretor Financeiro e Administrativo – Vago; e (iv) Diretor sem designação 
específica – José Gerardo Copello, norte americano, casado, bacharel 
em ciência contábeis, portador da Carteira Nacional de Habilitação CNH nº 
01045319795-DETRAN/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 168.253.758-73. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, 
da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos 
assinada. Rio das Ostras/RJ, 22 de fevereiro de 2022. Mesa: José Gerardo 
Copello, Presidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, Secretário. Acionista: BRK 
Ambiental Participações S.A. Certifico e dou fé que a presente Ata é cópia 
fiel da Ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. 
Rodolfo Duarte Bruscain – Secretário. Junta Comercial do Estado do Rio de 
Janeiro. Certifico o arquivamento em 09/03/2022 sob o nº 00004799129 e 
demais constantes do termo de autenticação. Protocolo 00-2022/195416-3 
de 24/02/2022. Jorge Paulo Magdaleno Filho – Secretário Geral.

BRK Ambiental – Rio das Ostras S.A.
CNPJ/ME nº 08.774.784/0001-17 – NIRE 33.300.281.878

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
realizada em 22 de fevereiro de 2022, às 16:00 horas

Data, Hora e Local: Realizada de forma virtual, aos 22 (vinte e dois) dias do 
mês de fevereiro de 2022 (dois mil e vinte e dois), às 16:00 horas, portanto, 
realizada na sede da BRK Ambiental – Rio das Ostras S.A., localizada na 
Avenida Duque de Caxias, nº 443, Chácara Mariléa, na Cidade de Rio das 
Ostras, Estado do Rio de Janeiro, CEP 28.896-095 (“Companhia”). Convoca-
ção e Presenças: Dispensada a publicação de Editais de Convocação, tendo 
em vista a presença dos acionistas detentores da totalidade do capital social 
da Companhia, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Mesa: José 
Gerardo Copello, Presidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, Secretário. Ordem 
do Dia: Dispensada a leitura pelos acionistas detentores da totalidade do 
capital social da Companhia. Deliberações: Instalada a Assembleia Geral 
Extraordinária (“Assembleia”), após apresentação das matérias, os acionis-
tas detentores da totalidade do capital social da Companhia, sem quaisquer 
restrições, resolvem: (1) autorizar a lavratura da presente ata na forma de 
sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o artigo 130, § 1º da Lei das 
S.A.; e (2) aprovar, em função da destituição do Sr. Jorge Augusto Regis 
Gomes, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG 
nº MG-18.735.048, inscrito no CPF/ME sob o nº 928.014.395-68, do cargo de 
Diretor Presidente da Companhia, a recondução do até Diretor de Operações 
da Companhia Sr. Ricardo Antonio e Alexandre Maia Santiago, brasileiro, 
casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 475785991-SSP/BA, inscrito 
no CPF/ME sob o nº 920.285.355-04, com endereço comercial na Avenida 
Duque de Caxias, nº 443, Chácara Mariléa, na Cidade de Rio das Ostras, 
Estado do Rio de Janeiro, CEP 28.896-095, para ocupar o cargo de Diretor 
Presidente da Companhia, com prazo de gestão unificado com a Diretoria 
Estatutária da Companhia. O Sr. Ricardo, ora eleito, aceita o cargo para o 
qual foi eleito e declara, sob as penas de lei, não estar incluso em quaisquer 
dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer as atividades mercantis, 
ou a administração de sociedades mercantis, declaração que faz mediante a 
assinatura do respectivo Termo de Posse, assinado, apresentado e lavrado 
no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria, o qual fica arquivado 
na sede da Companhia. Como consequência, a composição da Diretoria 
Estatutária da Companhia, com prazo de gestão até a Assembleia Geral 
Ordinária da Companhia a ser realizada em 2023, passa a ser a seguinte: (i) 
Diretor Presidente – Ricardo Antonio e Alexandre Maia Santiago, brasileiro, 
casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 475785991-SSP/BA, inscrito 
no CPF/ME sob o nº 920.285.355-04; (ii) Diretor de Operações – Vago; (iii) 
Diretor Financeiro e Administrativo – Vago; e (iv) Diretor sem designação 
específica – José Gerardo Copello, norte americano, casado, bacharel 
em ciência contábeis, portador da Carteira Nacional de Habilitação CNH nº 
01045319795-DETRAN/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 168.253.758-73. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, 
da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos 
assinada. Rio das Ostras/RJ, 22 de fevereiro de 2022. Mesa: José Gerardo 
Copello, Presidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, Secretário. Acionistas: BRK 
Ambiental – Rio das Ostras Participações S.A. e BRK Ambiental Participa-
ções S.A. Certifico e dou fé que a presente Ata é cópia fiel da Ata lavrada 
no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Rodolfo Duarte 
Bruscain – Secretário. Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro. Certifico 
o arquivamento em 09/03/2022 sob o nº 00004798780 e demais constantes 
do termo de autenticação. Protocolo 00-2022/195420-1 de 24/02/2022. Jorge 
Paulo Magdaleno Filho – Secretário Geral.

BRK Ambiental – Macaé S.A.
CNPJ/MF nº 17.002.138/0001-22 – NIRE 33.300.304.819

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
realizada em 22 de fevereiro de 2022, às 10:00 horas

Data, Hora e Local: Realizada de forma virtual, aos 22 (vinte e dois) dias do 
mês de fevereiro de 2022 (dois mil e vinte e dois), às 10:00 horas, portanto, 
realizada na sede da BRK Ambiental – Macaé S.A., localizada na Avenida 
Ruy Barbosa, nº 1.011, Cobertura, apto 601, Centro, na Cidade de Macaé, 
Estado do Rio de Janeiro, CEP 27.910-362 (“Companhia”). Convocação e 
Presenças: Dispensada a publicação de Editais de Convocação, tendo em 
vista a presença do acionista detentor da totalidade do capital social da Com-
panhia, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Mesa: José Gerardo 
Copello, Presidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, Secretário. Ordem do Dia: 
Dispensada a leitura pelo acionista detentor da totalidade do capital social 
da Companhia. Deliberações: Instalada a Assembleia Geral Extraordinária 
(“Assembleia”), após apresentação das matérias, o acionista detentor da 
totalidade do capital social da Companhia, sem qualquer restrição, resolve: 
(1) autorizar a lavratura da presente ata na forma de sumário dos fatos ocor-
ridos, conforme faculta o artigo 130, § 1º da Lei das S.A.; e (2) aprovar, em 
função da destituição do Sr. Jorge Augusto Regis Gomes, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº MG-18.735.048, inscrito 
no CPF/ME sob o nº 928.014.395-68, do cargo de Diretor Presidente da Com-
panhia, e do término de gestão dos demais membros da Diretoria, a saber, 
Srs. Ricardo Antonio e Alexandre Maia Santiago e José Gerardo Copello, 
a eleição dos seguintes membros para compor a Diretoria da Companhia, 
para uma nova gestão até a Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser 
realizada em 2024: (i) Diretor Presidente – Ricardo Antonio e Alexandre 
Maia Santiago, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 475785991-SSP/BA, inscrito no CPF/ME sob o nº 920.285.355-04, com 
endereço comercial na Avenida Ruy Barbosa, nº 1.011, Cobertura, apto 
601, Centro, na Cidade de Macaé, Estado do Rio de Janeiro, CEP 27.910-
362; (ii) Diretor de Operações – Vago; (iii) Diretor Financeiro e Adminis-
trativo – Vago; e (iv) Diretor sem designação específica – José Gerardo 
Copello, norte americano, casado, bacharel em ciência contábeis, portador 
da Carteira Nacional de Habilitação CNH nº 01045319795-DETRAN/SP, 
inscrito no CPF/ME sob o nº 168.253.758-73, com endereço comercial na 
Avenida das Nações Unidas, nº 14.261, Ala B, 13º andar, Vila Gertrudes, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.794-000. Os Diretores 
eleitos aceitam os cargos para os quais foram eleitos e declaram, sob as 
penas de lei, não estar inclusos em quaisquer dos crimes previstos em lei 
que os impeçam de exercer as atividades mercantis, ou a administração 
de sociedades mercantis, declaração que fazem mediante a assinatura 
dos respectivos Termo de Posse, assinados, apresentados e lavrados no 
Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria, o qual fica arquivado 
na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e 
achada conforme, foi por todos assinada. Macaé/RJ, 22 de fevereiro de 
2022. Mesa: José Gerardo Copello, Presidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, 
Secretário. Acionista: BRK Ambiental – Projetos Ambientais S.A. Certifico 
e dou fé que a presente Ata é cópia fiel da Ata lavrada no Livro de Atas de 
Assembleias Gerais da Companhia. Rodolfo Duarte Bruscain – Secretário. 
Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro. Certifico o arquivamento 
em 25/02/2022 sob o nº 00004788251 e demais constantes do termo de 
autenticação. Protocolo 00-2022/195427-9 de 24/02/2022. Jorge Paulo 
Magdaleno Filho – Secretário Geral.

CIDADE MARAVILHOSA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ROUPAS S.A.
CNPJ/ME nº 09.611.669/0001-94 - NIRE 33.3.0033913-2

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 08 DE DEZEMBRO DE 2021: I. Data, Hora e Local: Em 08 de dezembro de 2021, às 10:00 
horas, de forma exclusivamente digital, considerando-se, portanto, na sede da Cidade Maravilhosa Indústria e Comércio de Roupas S.A. (“Companhia”). II. Convo-
cação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do art. 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por 
Ações”), em razão da presença da única acionista, representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura no livro próprio. III. Mesa: Rodrigo 
Cardozo Martins – Presidente; Tiago Dowsley – Secretário. IV. Ordem do Dia: Deliberar acerca das seguintes matérias: (i) a rerratificação de deliberação tomada nas 
assembleias gerais extraordinárias da Companhia realizadas em 14 de setembro de 2021 e em 27 de setembro de 2021, conforme atas registradas em 28 de outubro 
de 2021, sob o nº 00004564821, e em 21 de outubro de 2021, sob o nº 00004549689, respectivamente; e (ii) a consolidação do estatuto social da Companhia. V. De-
liberações: Após leitura, análise e discussão da matéria constante da ordem do dia, a acionista da Companhia deliberou e aprovou, por unanimidade de votos e sem 
ressalvas, as seguintes matérias: (i) a rerratificação da resolução adotada na assembleia geral extraordinária da Companhia realizada em 14 de setembro de 2021, 
conforme ata registrada em 28 de outubro de 2021 sob o nº 00004564821, a fim de corrigir erro material constante do item (viii) das Deliberações e reajustar a alocação 
dos recursos da capitalização da Companhia, conforme aprovado naquela oportunidade, de modo que, do total de R$ 5.316.257.536,97 (cinco bilhões, trezentos e 
dezesseis milhões, duzentos e cinquenta e sete mil, quinhentos e trinta e seis reais e noventa e sete centavos) objeto de tal capitalização, (i) R$ 3.792.400.087,97 
(três bilhões, setecentos e noventa e dois milhões, quatrocentos mil, oitenta e sete reais e noventa e sete centavos) ficam destinados para o capital social e (ii) R$ 
1.523.857.449,00 (um bilhão, quinhentos e vinte e três milhões, oitocentos e cinquenta e sete mil, quatrocentos e quarenta e nove reais) ficam destinados para a 
reserva de capital da Companhia. Assim, a ata da assembleia geral extraordinária realizada em 14 de setembro de 2021 é rerratificada conforme acima e deverá ser 
lida considerando a alocação de recursos conforme indicado acima, sendo (i) R$ 3.792.400.087,97 (três bilhões, setecentos e noventa e dois milhões, quatrocentos 
mil, oitenta e sete reais e noventa e sete centavos) para o capital social e (ii) R$ 1.523.857.449,00 (um bilhão, quinhentos e vinte e três milhões, oitocentos e cinquenta 
e sete mil, quatrocentos e quarenta e nove reais) para a constituição de reserva de capital da Companhia. Ainda, a acionista deliberou, por unanimidade de votos e 
sem ressalvas, a rerratificação da resolução adotada na assembleia geral extraordinária da Companhia realizada em 27 de setembro de 2021, conforme ata registrada 
em 21 de outubro de 2021 sob o nº 00004549689, a fim de corrigir erro material constante do item (i) das Deliberações, uma vez que, considerando a alocação de 
recursos ora rerratificada, o capital social, antes do aumento realizado em 27 de setembro de 2021, era de R$ 3.854.202.922,18 (três bilhões, oitocentos e cinquenta e 
quatro milhões, duzentos e dois mil, novecentos e vinte e dois reais e dezoito centavos). Assim, a ata da assembleia geral extraordinária realizada em 27 de setembro 
de 2021, que deliberou o aumento do capital social de R$ 5.378.060.371,18 (cinco bilhões, trezentos e setenta e oito milhões, sessenta mil, trezentos e setenta e um 
reais e dezoito centavos) para R$ 6.228.060.371,18 (seis bilhões, duzentos e vinte e oito milhões, sessenta mil, trezentos e setenta e um reais e dezoito centavos), 
deverá ser lida considerando a rerratificação ora aprovada, tendo deliberado o aumento do capital social de R$ 3.854.202.922,18 (três bilhões, oitocentos e cinquenta 
e quatro milhões, duzentos e dois mil, novecentos e vinte e dois reais e dezoito centavos) para R$ 4.704.202.922,18 (quatro bilhões, setecentos e quatro milhões, 
duzentos e dois mil, novecentos e vinte e dois reais e dezoito centavos). Dessa forma, o artigo 5º do estatuto social da Companhia, refletindo as rerratificações acima, 
deve ser lido conforme a seguinte redação: “ARTIGO 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 4.704.202.922,18 
(quatro bilhões, setecentos e quatro milhões, duzentos e dois mil, novecentos e vinte e dois reais e dezoito centavos), dividido em 1.278.078.669 (um bilhão, duzentas 
e setenta e oito milhões, setenta e oito mil, seiscentas e sessenta e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. PARÁGRAFO PRIMEIRO. Cada ação 
ordinária de emissão da Companhia conferirá ao seu titular 1 (um) voto nas Assembleias Gerais. PARÁGRAFO SEGUNDO. A Assembleia Geral poderá aprovar 
a aquisição, pela Companhia, das ações de sua própria emissão, observadas a legislação e a regulamentação em vigor.” As demais deliberações aprovadas em 
referidas assembleias gerais extraordinárias da Companhia ficam aqui ratificadas. (ii) a consolidação do estatuto social da Companhia, o qual passará a vigorar na 
forma do Anexo I à presente ata. VI. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso 
e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual foi lida, achada conforme, e assinada pelo 
Presidente e Secretário da Mesa. VII. Assinaturas: Mesa: Rodrigo Cardozo Martins – Presidente; Tiago Dowsley – Secretário. Acionista Presente: Grupo de Moda 
SOMA S.A. A presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. Rio de Janeiro, 08 de dezembro de 2021. Mesa: Rodrigo Cardozo Martins - Presidente; 
Tiago Dowsley - Secretário.
ESTATUTO SOCIAL DA CIDADE MARAVILHOSA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ROUPAS S.A.: CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, OBJETO E 
DURAÇÃO: ARTIGO 1º. A Cidade Maravilhosa Indústria e Comércio de Roupas S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações regida pelo presente Estatuto Social 
e pela legislação em vigor.  ARTIGO 2º. A Companhia tem a sua sede e foro na Rua General Bruce, nº 551, parte, São Cristóvão, CEP 20921-030, na cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. PARÁGRAFO ÚNICO. A Companhia poderá abrir, encerrar e alterar o endereço de filiais, sucursais e escritórios no País ou no 
exterior por deliberação da Diretoria, cabendo aos Diretores destacar as atividades do objeto social da Companhia que serão desenvolvidas por cada um dos esta-
belecimentos e manter a lista completa das filiais e suas respectivas atividades. ARTIGO 3º. A Companhia tem por objeto a confecção de peças do vestuário, exceto 
roupas íntimas e as confeccionadas sob medida; fabricação de acessórios do vestuário, exceto para segurança e proteção; comércio varejista de artigos de vestuário 
e acessórios de qualquer material; comércio atacadista de artigos de vestuário e acessórios; comércio varejista e atacadista de mercadorias em geral, sem predomi-
nância de produtos alimentícios, distribuição de seus produtos; importação e exportação; atividade de design de roupas (estilistas de moda), sapatos, joias e outros 
objetos pessoais e domésticos; atividades de gravação de som e de edição de música; reprodução de som em qualquer suporte; serviços de reprodução de som em 
qualquer suporte a partir de gravações originais (matrizes); portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet; produção musical. Esta 
subclasse compreende: a) as atividades de produção e promoção de bandas, grupos musicais, orquestras e outras companhias musicais; b) as atividades de con-
certos e óperas; c) as atividades de músicos independentes; atividade de gestão de ativos intangíveis não financeiros; restaurante; e a participação em outras socie-
dades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior. PARÁGRAFO ÚNICO. O exercício das atividades relacionadas ao objeto social da Companhia deverá con-
siderar: os interesses de curto e longo prazo da Companhia e de seus sócios; e os efeitos econômicos, sociais, ambientais e jurídicos de curto e longo prazo das 
operações da Companhia em relação aos empregados ativos, fornecedores, consumidores e demais credores da Companhia e de sua subsidiária, como também 
em relação à comunidade em que ela atua local e globalmente. ARTIGO 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL: 
ARTIGO 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 4.704.202.922,18 (quatro bilhões, setecentos e quatro milhões, 
duzentos e dois mil, novecentos e vinte e dois reais e dezoito centavos), dividido em 1.278.078.669 (um bilhão, duzentas e setenta e oito milhões, setenta e oito mil, 
seiscentas e sessenta e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. PARÁGRAFO PRIMEIRO. Cada ação ordinária de emissão da Companhia con-
ferirá ao seu titular 1 (um) voto nas Assembleias Gerais. PARÁGRAFO SEGUNDO. A Assembleia Geral poderá aprovar a aquisição, pela Companhia, das ações de 
sua própria emissão, observadas a legislação e a regulamentação em vigor. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL: ARTIGO 6º. A Assembleia Geral, convocada e 
instalada conforme previsto na Lei n° 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”) e neste Estatuto Social, reunirse-á, ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) 
primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia assim exigirem. PARÁGRAFO 1º. A As-
sembleia Geral será convocada pela Diretoria ou por acionistas, observada a legislação aplicável. PARÁGRAFO 2º. As deliberações da Assembleia Geral serão to-
madas por maioria dos votos dos acionistas presentes na assembleia, não se computando os votos em branco e as abstenções, ressalvadas as exceções previstas 
na legislação aplicável. ARTIGO 7º. A Assembleia Geral será instalada e presidida por um dos Diretores da Companhia, um ou um representante de acionista, esco-
lhido dentre os presentes por maioria de votos. O Presidente da Assembleia Geral indicará até 2 (dois) Secretários. CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO: ARTIGO 8º. 
A Companhia será administrada por uma Diretoria, cujos membros serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 
02 (dois) anos, composta de no mínimo 2 (dois) e no máximo 10 (dez) Diretores, sendo permitida a reeleição.  PARÁGRAFO 1º. Os Diretores tomarão posse em seus 
cargos mediante assinatura do termo lavrado em livro próprio, assinado pelo Diretor empossado, dispensada qualquer garantia de gestão, observada a legislação 
aplicável.  PARÁGRAFO 2º. Os Diretores da Companhia permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos (seu respectivo prazo de mandato sendo 
estendido até esta data), salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral, conforme o caso. ARTIGO 9º. A Diretoria se reúne validamente com a presença 
da maioria de seus respectivos membros e delibera pelo voto da maioria dos presentes. PARÁGRAFO ÚNICO. Das reuniões da Diretoria lavrar-se-ão atas no res-
pectivo livro de atas das Reuniões da Diretoria, que serão assinadas pelos Diretores presentes.  ARTIGO 10. A Diretoria possui todos os poderes para praticar os atos 
necessários ao funcionamento regular dos negócios da Companhia em seu curso normal e à consecução do objeto social, observadas as alçadas da Diretoria fixadas 
pelo Estatuto Social e as competências dos demais órgãos societários. ARTIGO 11. Compete à Diretoria conduzir o andamento dos negócios da Companhia, prati-
cando os atos necessários ao seu regular funcionamento, bem como implementar as deliberações tomadas pelos acionistas nas Assembleias Gerais. ARTIGO 12. 
A Companhia será sempre representada, em todos os atos, (i) por 2 (dois) Diretores em conjunto; (ii) por 1 (um) Diretor, isoladamente; (iii) por 1 (um) Diretor em 
conjunto com 1 (um) procurador especialmente nomeado para tanto, conforme parágrafo 1º abaixo; ou (iv) por 2 (dois) procuradores em conjunto, desde que inves-
tidos de especiais e expressos poderes; ou (iv) por um procurador agindo isoladamente sempre que os atos praticados forem relativos a poderes ad judicia. PARÁ-
GRAFO 1º. Todas as procurações serão outorgadas pela assinatura de 2 (dois) Diretores, agindo em conjunto, mediante mandato com poderes específicos e prazo 
determinado, exceto nos casos de procurações ad judicia, caso em que o mandato pode ser por prazo indeterminado, por meio de instrumento público ou particular. 
PARÁGRAFO 2º. Qualquer dos Diretores ou procurador, isoladamente, poderá representar, ativa ou passivamente, a Companhia em juízo, bem como perante re-
partições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais. CAPÍTULO V - CONSELHO 
FISCAL: ARTIGO 13. O Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente, com os poderes e atribuições a ele conferidos por lei, e somente será instalado por 
deliberação da Assembleia Geral, ou a pedido de acionistas representando a porcentagem requerida pela legislação. ARTIGO 14. Quando instalado, o Conselho 
Fiscal será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros suplentes em igual número (acionistas ou não) todos eles qualificados em conformi-
dade com a legislação aplicável. PARÁGRAFO 1º. Os membros do Conselho Fiscal terão o mandato até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após 
a sua eleição, podendo ser reeleitos. PARÁGRAFO 2º. Os membros do Conselho Fiscal deverão ser eleitos pela Assembleia Geral que aprovar sua instalação. Seus 
prazos de mandato deverão terminar quando da realização da primeira Assembleia Geral Ordinária realizada após a sua eleição, podendo ser destituídos e reeleitos. 
ARTIGO 15. Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá sempre que necessário, competindo-lhe todas as atribuições que lhe sejam cometidas pela legislação 
aplicável. CAPÍTULO VI – EXERCÍCIO SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS: ARTIGO 16. O exercício social coincide com o ano civil. Ao término de cada 
exercício social serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas na legislação. PARÁGRAFO 1º. Além das demonstrações financeiras ao fim de cada 
exercício social e trimestre, a Companhia irá elaborar as demonstrações financeiras trimestrais, com observância da legislação aplicável. PARÁGRAFO 2º. Junta-
mente com as demonstrações financeiras do exercício, os órgãos da administração da Companhia apresentarão à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a 
destinação a ser dada ao lucro líquido, com observância do disposto neste Estatuto Social e na Lei das Sociedades por Ações PARÁGRAFO 3º. Do resultado do 
exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e a contribuição social. ARTIGO 
17. Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, 
quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções e destinações obrigatórias determinadas pela legislação aplicável. ARTIGO 18. A Companhia, por deli-
beração da Diretoria, poderá: I. distribuir dividendos com base em lucros apurados nos balanços semestrais; II. levantar balanços relativos a períodos inferiores a um 
semestre e distribuir dividendos com base nos lucros nele apurados, desde que o total de dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o 
montante das reservas de capital de que trata o artigo 182, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações; e III. distribuir dividendos intermediários, a conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros existente no último balanço anual ou semestral; e creditar ou pagar aos acionistas, na periodicidade que decidir, juros sobre o 
capital próprio, os quais serão imputados ao valor dos dividendos a serem distribuídos pela Companhia, passando a integrálos para todos os efeitos legais. ARTIGO 
19. A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legis-
lação aplicável. ARTIGO 20. Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três) anos, contados da data em que tenham sido postos à 
disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. CAPÍTULO VII – RESOLUÇÃO DE CONFLITOS: ARTIGO 21. A Companhia, seus acionistas, admi-
nistradores, membros do conselho fiscal, efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mer-
cado, na forma de seu regulamento, qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, adminis-
tradores, e membros do conselho fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei n° 6.385/76, na Lei das Sociedades por Ações, neste Estatuto 
Social, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários, bem como nas demais normas 
aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral. CAPÍTULO VIII - DA LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA: ARTIGO 22. A Companhia entrará em liquida-
ção nos casos determinados em lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante ou liquidantes, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse perío-
do, obedecida a legislação aplicável. PARÁGRAFO ÚNICO. Nos casos omissos ou duvidosos aplicar-se-ão as disposições legais vigentes. CAPÍTULO IX - DISPO-
SIÇÕES FINAIS: ARTIGO 23. Os casos omissos no presente Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com as disposições da 
Lei das Sociedades por Ações. Jucerja nº 4667945 em 15/12/2021.

ALLIANZ BRASIL SEGURADORA S.A. 
CNPJ/ME nº 32.357.481/0001-83 - NIRE 33.3.0032923-4

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
realizada em 21 de dezembro de 2021

Data, Hora e Local: Em 21 (vinte e um) de dezembro de 2021, às 09h30, 
na sede social da Allianz Brasil Seguradora S.A., devidamente inscrita no 
CNPJ/ME sob n° 32.357.481/0001-83, sediada na Capital do Estado do Rio 
de Janeiro, na Avenida República do Chile nº 330, 26º ao 28º andar, Bloco 
1, Bairro Centro, CEP 20031-170 (“Allianz Brasil”). Presença: Acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa Diretora: 
Presidente: Sr. Eduard Folch Rue, Vice-Presidente do Conselho de 
Administração indicado pela unanimidade dos acionistas presentes para 
instalar e presidir a assembleia; e Secretária: Sra. Regina Helena Menezes 
Lopes. Publicações: a) dispensada a publicação dos avisos previstos no 
artigo 133 da Lei nº 6.404/76, em vista do disposto no parágrafo 4º do 
artigo 133, da referida Lei nº 6.404/76; e b) dispensada a publicação de 
editais de convocação, em vista do disposto no artigo 124, parágrafo 4º, da 
Lei nº 6.404/76. Ordem do Dia: a) deliberar sobre a proposta do Conselho 
de Administração para redução do capital social de R$ 443.520.376,40 
(quatrocentos e quarenta e três milhões, quinhentos e vinte mil, trezentos 
e setenta e seis reais e quarenta centavos) para R$ 143.520.376,40 (cento 
e quarenta e três milhões, quinhentos e vinte mil, trezentos e setenta e 
seis reais e quarenta centavos), sendo referida redução realizada mediante 
devolução exclusivamente à acionista majoritária Allianz Seguros S.A, no 
valor de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), sem redução 
da quantidade das ações ordinárias nominativas, sem valor nominal; 
e b) alteração do artigo 5º do Estatuto Social. O Presidente, Sr. Eduard 
Folch Rue, esclareceu que não foi apresentado o parecer do Conselho 
Fiscal para a deliberação de redução de capital, por ser este Órgão de 
funcionamento não permanente e instalado somente a pedido dos 
acionistas. Deliberações: Abstendo-se de votar os legalmente impedidos, 
todas as matérias constantes da ordem do dia foram discutidas e votadas, 
obtendo-se o consenso dos presentes, da seguinte forma: 1) aprovada a 
redução do capital social no montante de R$ 300.000.000,00 (trezentos 
milhões de reais), passando este de R$ 443.520.376,40 (quatrocentos 
e quarenta e três milhões, quinhentos e vinte mil, trezentos e setenta e 
seis reais e quarenta centavos) para R$ 143.520.376,40 (cento e quarenta 
e três milhões, quinhentos e vinte mil, trezentos e setenta e seis reais e 
quarenta centavos), sendo referida redução realizada mediante devolução 
exclusivamente à acionista majoritária Allianz Seguros S.A., sem alteração 
na quantidade de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 
Informa, ainda, que foi realizado o processo de consulta prévia de redução 
de capital perante à SUSEP, o qual obteve sua aprovação através da 
Carta Homologatória Eletrônica nº 335/2021/ CGRAJ/DIR1/SUSEP, de 
06 de dezembro de 2021. 2) Em face da deliberação acima, foi aprovada 
a nova redação do artigo 5º do estatuto social, como segue: “Art. 5º - O 
capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$ 143.520.376,40 (cento e quarenta e três milhões, quinhentos e vinte 
mil, trezentos e setenta e seis reais e quarenta centavos), dividido em 
1.060.778.409 (um bilhão, sessenta milhões, setecentas e setenta e oito mil, 
quatrocentas e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou 
os trabalhos e suspendeu a assembleia pelo tempo necessário à lavratura 
desta ata, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 130 da Lei das S.A. que, 
lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. 
Mesa: Eduard Folch Rue - Presidente; Regina Helena Menezes Lopes - 
Secretária. Acionistas Presentes: Allianz Seguros S.A (p. Eduard Folch Rue 
e Regina Helena Menezes Lopes); e Allianz do Brasil Participações Ltda. 
(p. Eduard Folch Rue). A presente é cópia fiel da ata original lavrada em 
livro próprio. Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 2021. Eduard Folch Rue - 
Presidente, Regina Helena Menezes Lopes - Secretária.

CIDADE MARAVILHOSA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ROUPAS S.A.
CNPJ/ME n° 09.611.669/0001-94 - NIRE 33.2.0811511-8

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 
1º/01/22: I. Data. Hora e Local: No dia 1º/01/22, às 14:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, considerando-se, portanto, na sede da Cidade Mara-
vilhosa indústria e Comércio de Roupas S.A. (“Companhia”). II. Convocação 
e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do art. 
124, §4° da Lei n° 6.404, de 15/12/1976 ( Lei das Sociedades por Ações”) em 
razão da presença da única acionista, representando a totalidade do capital 
social da Companhia, conforme assinatura no livro próprio. III. Mesa: Presidente: 
Gabriel Silva Lobo Leite; Secretário: Rodrigo Cardozo Martins. IV. Ordem do 
Dia: Deliberar acerca das seguintes matérias: (i) no contexto da incorporação 
da MF 2008 Comercial Modas Ltda., sociedade empresária limitada com sede 
na cidade do RJ, Estado do RJ, na Rua Bela, 714, São Cristóvão, CEP 20930-
380, inscrita no CNPJ sob o n.° 09.363.450/0001-13 (“MF 2008”), nos termos e 
condições do “Protocolo e Justificação da Incorporação da MF 2008 Comercial 
Modas Ltda. pela Cidade Maravilhosa Indústria e Comércio de Roupas S.A.”, 
celebrado em 27/12/21 (“Protocolo e Justificação” e “Incorporação”), a nomeação 
de MRU Auditoria e Contabilidade Ltda., sociedade empresária limitada com 
sede na cidade do RJ, Estado do RJ, na Rua Humaítá, nº 275, sala 601, inscrita 
no CNPJ/ME sob o nº 23.073.904/0001-42, registrada no Conselho Regional 
de Contabilidade do RJ sob o nº CRC-RJ 006.688/O (“Empresa Avaliadora”), 
para a elaboração do laudo de avaliação contábil da MF 2008, nos termos do 
Protocolo e Justificação; (ii) a aprovação da avaliação da MF 2008 nos termos 
do Protocolo e Justificação, consubstanciada no laudo de avaliação da MF 2008 
preparado pela Empresa Avaliadora; (iii) uma vez aprovada a avaliação da MF 
2008 nos termos do Protocolo e Justificação, a aprovação da incorporação da 
MF 2008 pela Companhia; e (iv) a autorização para que os administradores da 
Companhia pratiquem todas as medidas necessárias para a implementação e 
formalização da Incorporação. V. Deliberações: Após leitura, análise e discus-
são da matéria constante da ordem do dia, a acionista da Companhia deliberou 
e aprovou, por unanimidade de votos e sem ressalvas, as seguintes matérias; (i) 
nomear a Empresa Avaliadora, contratada pela administração da Companhia ad 
referendum da sua nomeação pelos acionistas da Companhia, e que, a pedido 
da administração da Companhia, previamente avaliou a MF 2008, nos termos 
do Protocolo e Justificação; (ii) aprovar o laudo de avaliação elaborado pela 
Empresa Avaliadora com base nos critérios fixados nos Protocolo e Justificação; 
(iii) aprovar a Incorporação pela Companhia; (iv) autorizar os administradores da 
Companhia a tomarem todas as providências necessárias para a formalização 
das deliberações aqui aprovadas, com amplos e gerais poderes para proceder 
a todos os registros, transcrições, averbações ou comunicações que se fizerem 
necessários de modo a completar a operação ora aprovada. VI. Encerramento 
e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a 
quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerra-
dos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual foi 
lida, achada conforme, e assinada pelo Presidente e Secretário da Mesa. RJ, 
1º/01/22. Mesa: Gabriel Silva Lobo Leite - Presidente; Rodrigo Cardozo Martins 
- Secretário; Acionista: GRUPO DE MODA SOMA S.A. - Nome: Gabriel Silva 
Lobo Leite - Cargo :Diretor; Nome: Rodrigo Cardoso Martins Cargo: Diretor.  
Jucerja nº 4778729 em 21/02/21. 
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Grupo de Moda Soma S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME nº 10.285.590/0001-08 - NIRE 33.3.0031538-1
Edital de Convocação para a Assembleia Geral Extraordinária a ser 
Realizada em 1º de abril de 2022: O Conselho de Administração do Grupo 
de Moda Soma S.A., sociedade anônima, com sede na cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Pasteur, n.º 154, Botafogo, 
CEP 22.290-240, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Mi-
nistério da Economia (“CNPJ”) sob o n.º 10.285.590/0001-08 (“Companhia”), 
vem, pelo presente, convocar os acionistas da Companhia para se reunirem 
em assembleia geral extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em pri-
meira convocação, no dia 1º abril de 2022, às 16:00 horas, de forma exclusi-
vamente digital, considerando-se, portanto, realizada na sede da Companhia, 
para deliberarem a respeito das seguintes matérias constantes da ordem do 
dia (“Ordem do Dia”):  1. no contexto da incorporação da parcela cindida da 
ByNV Comércio Varejista de Artigos de Vestuário S.A., sociedade anônima 
com sede na cidade de Serra, Estado do Espírito Santo, na Avenida Cem, 
sem número, sala 1, Terminal Intermodal da Serra, CEP 29.161-384, inscrita 
no CNPJ sob o n.º 34.526.105/0001-09 (“ByNV”), nos termos e condições 
do “Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da ByNV Comércio Varejista 
de Artigos de Vestuário S.A. com Incorporação das Parcelas Cindidas pelo 
Grupo de Moda SOMA S.A. e pela Cidade Maravilhosa Indústria e Comércio 
de Roupas S.A.”, celebrado em 04 de março de 2022 (“Protocolo e Justifica-
ção” e “Incorporação”, respectivamente), a nomeação de MRU Auditoria e 
Contabilidade Ltda., sociedade empresária limitada com sede na cidade do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Humaitá, n.º 275, sala 601, 
inscrita no CNPJ/ME sob o n.º 23.073.904/0001-42, registrada no Conselho 
Regional de Contabilidade do Rio de Janeiro sob o n.º CRC-RJ 006.688/O 
(“Empresa Avaliadora”), para a elaboração do laudo de avaliação contábil 
das parcelas cindidas da ByNV, nos termos do Protocolo e Justificação; 2. a 
aprovação da avaliação da parcela de patrimônio cindida da ByNV nos termos 
do Protocolo e Justificação, consubstanciada no laudo de avaliação da parcela 
cindida da ByNV preparado pela Empresa Avaliadora; 3. uma vez aprovada a 
avaliação da parcela de patrimônio cindida da ByNV nos termos do Protocolo 
e Justificação, a aprovação da incorporação da referida parcela cindida da 
ByNV pela Companhia; e 4. a autorização para que os administradores da 
Companhia pratiquem todas as medidas necessárias para a implementação 
e formalização da Incorporação. Rio de Janeiro, 10 de março de 2022. Fabio 
Hering - Presidente do Conselho de Administração. 
Informações Gerais: (1) Para fins da participação na Assembleia, os 
acionistas devem apresentar: (i) o comprovante de titularidade de ações 
de emissão da Companhia emitido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
realização da Assembleia pela instituição financeira escrituradora ou agente 
de custódia; (ii) no caso de acionista pessoa física, o documento de identidade 
válido com foto; (iii) no caso de acionista pessoa jurídica, o documento 
de identidade válido com foto do representante legal e dos documentos 
comprobatórios de representação, incluindo o instrumento de mandato, 
último estatuto ou contrato social consolidado (e alterações posteriores, 
conforme aplicável) e documentação societária outorgando poderes de 
representação (i.e., ata de eleição dos diretores e dos conselheiros que os 
elegeram, se o caso); (iv) no caso de fundo de investimento, o documento 
de identidade válido com foto do representante e dos documentos 
comprobatórios de representação, incluindo o instrumento de mandato e 
cópia do último regulamento consolidado do fundo, estatuto ou contrato 
social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política 
de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes 
de representação (ata da eleição dos diretores e dos conselheiros que os 
elegeram, se o caso, termo(s) de posse e/ou procuração); e (v) no caso de 
acionistas representados por procuradores, além dos documentos indicados 
acima, procuração com firma reconhecida e documento de identificação do 
procurador com foto. A procuração deverá ter sido outorgada há menos de 
um ano para um procurador que seja acionista, administrador da Companhia, 
advogado ou instituição financeira (exceto por procurações outorgadas nos 
termos do parágrafo 7º do artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações), 
cabendo ao administrador de fundos de investimento representar seus 
condôminos, de acordo com o previsto no artigo 126, parágrafo primeiro, 
da Lei das Sociedades por Ações. Os acionistas pessoas jurídicas poderão 
ser representados por procurador constituído conforme seus estatutos/
contratos sociais, não sendo obrigatório que seja acionista, administrador 
da Companhia, advogado ou outro acionista. Caso os documentos listados 
acima estejam em língua estrangeira, deverão ser traduzidos para o idioma 
português por tradutor juramentado, não sendo necessárias as formalidades 
de reconhecimento de firmas, autenticação, notarização, consularização ou 
apostilamento. Os documentos em inglês estão dispensados da tradução.  
(2) A participação e votação dos acionistas na Assembleia será realizada 
de forma exclusivamente digital, por meio de sistema eletrônico acessado 
mediante link a ser disponibilizado pela Companhia anteriormente à 
realização da Assembleia. (3) Os acionistas deverão encaminhar os 
documentos necessários para participação na Assembleia, conforme 
detalhado no item (1) acima, diretamente à Companhia por meio do 
endereço eletrônico ri@somagrupo.com.br, com antecedência mínima de 
2 (dois) dias da data da realização da Assembleia (ou seja, até o dia 30 de 
março de 2022). Após a análise dos referidos documentos e comprovação 
da titularidade das ações, o acionista receberá as credenciais de acesso 
e instruções para sua identificação e uso da plataforma digital. (4) Em 
atendimento aos termos do artigo 4º da Instrução Normativa CVM n.º 481, 
de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada, os documentos pertinentes 
a Ordem do Dia e as orientações para a participação, por meio de sistema 
eletrônico, se encontram à disposição dos acionistas no endereço na rede 
mundial de computadores www.somagrupo.com.br.

CIDADE MARAVILHOSA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ROUPAS S.A.
CNPJ/ME n° 09.611.669/0001-94 - NIRE 33.3.0033913-2

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27/09/21. 
I. Data, Hora e Local: Em 27/09/21, às 14 horas, de forma exclusivamente digital, 
considerando-se, portanto, na sede da Cidade Maravilhosa Indústria e Comércio 
de Roupas S.A. (“Companhia”). II. Convocação e Presença: Dispensadas as 
formalidades de convocação, nos termos do art. 124, §4° da Lei n° 6.404, de 
15/12/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença da única 
acionista, representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinatura no livro próprio. III. Mesa: Rodrigo Cardozo Martins - Presidente; Tiago 
Dowsley -Secretário. IV. Ordem do Dia: Discutir e deliberar acerca das seguintes 
matérias: (i) o aumento do capital social da Companhia mediante capitalização de 
adiantamento para futuro aumento de capital (“AFAC”); (ii) a exclusão da previsão 
estatutária referente às ações preferenciais de emissão da Companhia; e (iii) a 
consolidação do estatuto social da Companhia. V. Deliberações: Após leitura, 
análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, foram aprovadas as 
seguintes matérias: (i) o aumento do capital social da Companhia, no valor total de 
R$ 850.000.000,00 (oitocentos e cinquenta milhões de reais), mediante a emissão 
de 106.390.030 (cento e seis milhões, trezentas e noventa mil e trinta) novas ações 
ordinárias, nos termos do art. 170, §1° da Lei das Sociedades por Ações, todas 
subscritas pela acionista Grupo de Moda SOMA S.A. (“SOMA”), nos termos do 
boletim de subscrição que integra o Anexo I à presente ata, e integralizadas, em 
moeda corrente nacional, mediante a capitalização de crédito decorrente de AFAC 
realizado pela SOMA à Companhia. Em decorrência do aumento ora aprovado, 
o capital social da Companhia passará dos atuais R$ 5.378.060.371,18 (cinco 
bilhões, trezentos e setenta e oito milhões, sessenta mil, trezentos e setenta e um 
reais e dezoito centavos), dividido em 1.171.688.639 (um bilhão, cento e setenta 
e um milhões, seiscentas e oitenta e oito mil, seiscentas e trinta e nove) ações 
ordinárias, nominativas e sern valor nominal para R$ 6.228.060.371,18 (seis bi-
lhões, duzentos e vinte e oito milhões, sessenta mil, trezentos e setenta e um reais 
e dezoito centavos), dividido em 1.278.078.669 (um bilhão, duzentas e setenta e 
oito milhões, setenta e oito mil, seiscentas e sessenta e nove) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, com a consequente alteração do artigo 5o do 
estatuto social da Companhia; (ii) a exclusão, em consideração à atual inexistên-
cia de ações preferenciais de emissão da Companhia, da previsão estatutária 
referente a essa espécie de ações; Em função das deliberações aprovadas nos 
itens (i) e (ii), o artigo 5º do estatuto social da Companhia passará a ter a seguinte 
redação: “ARTIGO 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente nacional, é de R$ 6.228.060.371,18 (seis bilhões, duzentas e vinte 
e oito milhões, sessenta mil, trezentos e setenta e um reais e dezoito centavos), 
dividido em 1.278.078.669 (um bilhão, duzentas e setenta e oito milhões, setenta 
e oito mil, seiscentas e sessenta e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. PARÁGRAFO PRIMEIRO. Cada ação ordinária de emissão da Compa-
nhia conferirá ao seu titular 1 (um) voto nas Assembleias Gerais. PARÁGRAFO 
SEGUNDO. A Assembleia Geral poderá aprovar a aquisição, pela Companhia, 
das ações de sua própria emissão, observadas a legislação e a regulamentação 
em vigor”. (iii) a consolidação do estatuto social da Companhia, o qual passará a 
vigorar na forma do Anexo II à presente ata. VI. Encerramento e Lavratura da 
Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela qui-
sesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos 
pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual foi lida, aprovada por 
todos os presentes e assinada. A presente é cópia fiel da ata original lavrada em 
livro próprio. RJ, 27/09/21. Mesa: Rodrigo Cardozo Martins - Presidente; Tiago 
Dowsley - Secretário; Acionista Presente: Grupo de Moda SOMA S.A - Rodrigo 
Cardozo Martins - Diretor Executivo; Tiago Dowsley - Diretor Executivo.
ESTATUTO SOCIAL DA CIDADE MARAVILHOSA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
DE ROUPAS S.A. - CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, OBJETO E 
DURAÇÃO: ARTIGO 1º. A Cidade Maravilhosa Indústria e Comércio de Roupas 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações regida pelo presente Estatuto 
Social e pela legislação em vigor. ARTIGO 2o. A Companhia tem a sua sede e foro 
na Rua General Bruce, n° 551, parte, São Cristóvão, CEP 20921-030, na cidade 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. PARÁGRAFO ÚNICO. A Companhia 
poderá abrir, encerrar e alterar o endereço de filiais, sucursais e escritórios no País 
ou no exterior por deliberação da Diretoria, cabendo aos Diretores destacar as 
atividades do objeto social da Companhia que serão desenvolvidas por cada um 
dos estabelecimentos e manter a lista completa das filiais e suas respectivas ati-
vidades. ARTIGO 3o. A Companhia tem por objeto a confecção de peças do 
vestuário, exceto roupas íntimas e as confeccionadas sob medida; fabricação de 
acessórios do vestuário, exceto para segurança e proteção; comércio varejista de 
artigos de vestuário e acessórios de qualquer material; comércio atacadista de 
artigos de vestuário e acessórios; comércio varejista e atacadista de mercadorias 
em geral, sem predominância de produtos alimentícios, distribuição de seus pro-
dutos; importação e exportação; atividade de design de roupas (estilistas de moda), 
sapatos, joias e outros objetos pessoais e domésticos; atividades de gravação de 
som e de edição de música; reprodução de som em qualquer suporte; serviços de 
reprodução de som em qualquer suporte a partir de gravações originais (matrizes); 
portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet; 
produção musical. Esta subclasse compreende: a) as atividades de produção e 
promoção de bandas, grupos musicais, orquestras e outras companhias musicais; 
b) as atividades de concertos e óperas; c) as atividades de músicos independen-
tes; atividade de gestão de ativos intangíveis não financeiros; restaurante; e a 
participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior. 
PARÁGRAFO ÚNICO. O exercício das atividades relacionadas ao objeto social 
da Companhia deverá considerar: os interesses de curto e longo prazo da Com-
panhia e de seus sócios; e os efeitos econômicos, sociais, ambientais e jurídicos 
de curto e longo prazo das operações da Companhia em relação aos empregados 
ativos, fornecedores, consumidores e demais credores da Companhia e de sua 
subsidiária, como também em relação à comunidade em que ela atua local e 
globalmente. ARTIGO 4o. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL: ARTIGO 5o. O capital social, totalmente subs-
crito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 6.228.060.371,18 (seis 
bilhões, duzentos e vinte e oito milhões, sessenta mil, trezentos e setenta e um 

reais e dezoito centavos), dividido em 1.278.078.669 (um bilhão, duzentas e 
setenta e oito milhões, setenta e oito mil, seiscentas e sessenta e nove) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. PARÁGRAFO PRIMEIRO. Cada 
ação ordinária de emissão da Companhia conferirá ao seu titular 1 (um) voto nas 
Assembleias Gerais. PARÁGRAFO SEGUNDO. A Assembleia Geral poderá 
aprovar a aquisição, pela Companhia, das ações de sua própria emissão, obser-
vadas a legislação e a regulamentação em vigor. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA 
GERAL: ARTIGO 6o. A Assembleia Geral, convocada e instalada conforme pre-
visto na Lei n° 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”) e neste Estatuto Social, 
reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses 
seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os 
interesses da Companhia assim exigirem. PARÁGRAFO 1º. A Assembleia Geral 
será convocada pela Diretoria ou por acionistas, observada a legislação aplicável. 
PARÁGRAFO 2o. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maio-
ria dos votos dos acionistas presentes na assembleia, não se computando os 
votos em branco e as abstenções, ressalvadas as exceções previstas na legisla-
ção aplicável. ARTIGO 7º. A Assembleia Geral será instalada e presidida por um 
dos Diretores da Companhia, um ou um representante de acionista, escolhido 
dentre os presentes por maioria de votos. O Presidente da Assembleia Geral in-
dicará até 2 (dois) Secretários. CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO: ARTIGO 8o. 
A Companhia será administrada por uma Diretoria, cujos membros serão eleitos 
e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato unificado 
de 02 (dois) anos, composta de no mínimo 2 (dois) e no máximo 10 (dez) Diretores, 
sendo permitida a reeleição. PARÁGRAFO 1º. Os Diretores tomarão posse em 
seus cargos mediante assinatura do termo lavrado em livro próprio, assinado pelo 
Diretor empossado. dispensada qualquer garantia de gestão, observada a legis-
lação aplicável. PARÁGRAFO 2o. Os Diretores da Companhia permanecerão em 
seus cargos até a posse de seus substitutos (seu respectivo prazo de mandato 
sendo estendido até esta data), salvo se diversamente deliberado pela Assembleia 
Geral, conforme o caso. ARTIGO 9o. A Diretoria se reúne validamente com a 
presença da maioria de seus respectivos membros e delibera pelo voto da maio-
ria dos presentes. PARÁGRAFO ÚNICO. Das reuniões da Diretoria lavrar-se-ão 
atas no respectivo livro de atas das Reuniões da Diretoria, que serão assinadas 
pelos Diretores presentes. ARTIGO 10. A Diretoria possui todos os poderes para 
praticar os atos necessários ao funcionamento regular dos negócios da Compa-
nhia, em seu curso normal e à consecução do objeto social, observadas as alça-
das da Diretoria fixadas pelo Estatuto Social e as competências dos demais órgãos 
societários. ARTIGO 11. Compete à Diretoria conduzir o andamento dos negócios 
da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento, 
bem como implementar as deliberações tomadas pelos acionistas nas Assem-
bleias Gerais. ARTIGO 12. A Companhia será sempre representada, em todos os 
atos, (i) por 2 (dois) Diretores em conjunto; (ii) por 1 (um) Diretor, isoladamente; 
(iii) por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador especialmente nome-
ado para tanto, conforme parágrafo 1º abaixo; ou (iv) por 2 (dois) procuradores 
em conjunto, desde que investidos de especiais e expressos poderes; ou (iv) por 
um procurador agindo isoladamente sempre que os atos praticados forem relativos 
a poderes ad judicia. PARÁGRAFO 1º. Todas as procurações serão outorgadas 
pela assinatura de 2 (dois) Diretores, agindo em conjunto, mediante mandato com 
poderes específicos e prazo determinado, exceto nos casos de procurações ad 
judicia, caso em que o mandato pode ser por prazo indeterminado, por meio de 
instrumento público ou particular. PARÁGRAFO 3o. Do resultado do exercício 
serão deduzidos, antes de qualquer participação, os eventuais prejuízos acumu-
lados e a provisão para o imposto de renda e a contribuição social. ARTIGO 17. 
Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral 
lhes der, conforme recomendação da diretoria, depois de ouvido o Conselho 
Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções e destinações 
obrigatórias determinadas pela legislação aplicável. ARTIGO 18. A Companhia, 
por deliberação da Diretoria, poderá: I. distribuir dividendos com base em lucros 
apurados nos balanços semestrais; II. levantar balanços relativos a períodos in-
feriores a um semestre e distribuir dividendos com base nos lucros nele apurados, 
desde que o total de dividendos pagos em cada semestre do exercício social não 
exceda o montante das reservas de capital de que trata o artigo 182, parágrafo 1º 
da Lei das Sociedades por Ações; e III. distribuir dividendos intermediários, a 
conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existente no último balanço 
anual ou semestral; e creditar ou pagar aos acionistas, na periodicidade que de-
cidir, juros sobre o capital próprio, os quais serão imputados ao valor dos dividen-
dos a serem distribuídos pela Companhia, passando a integrá-los para todos os 
efeitos legais. ARTIGO 19. A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização 
de reservas de lucros ou de capital, inclusive as instituídas em balanços interme-
diários, observada a legislação aplicável. ARTIGO 20. Os dividendos não recebi-
dos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três) anos, contados da data em 
que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Com-
panhia. CAPÍTULO VII - RESOLUÇÃO DE CONFLITOS: ARTIGO 21. A Compa-
nhia, seus acionistas, administradores, membros do conselho fiscal, efetivos e 
suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a 
Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer con-
trovérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição 
de emissor, acionistas, administradores, e membros do conselho fiscal, em espe-
cial, decorrentes das disposições contidas na Lei n° 6.385/76, na Lei das Socie-
dades por Ações, neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho 
Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores 
Mobiliários, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mer-
cado de capitais em geral. CAPÍTULO VIII - LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA: 
ARTIGO 22. A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados em lei, 
cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante ou liquidantes, bem como o 
Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse período, obedecida a legislação 
aplicável. PARÁGRAFO ÚNICO. Nos casos omissos ou duvidosos aplicar-se-ão 
as disposições legais vigentes. CAPÍTULO IX - DISPOSIÇÕES FINAIS: ARTIGO 
23. Os casos omissos no presente Estatuto Social serão resolvidos pela Assem-
bleia Geral e regulados de acordo com as disposições da Lei das Sociedades por 
Ações.  Jucerja nº 4549689 em em 21/10/2021.

GRUPO DE MODA SOMA S.A. - COMPANHIA ABERTA
CNPJ/ME Nº 10.285.590/0001-08 - NIRE 33.3.0031538-1

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 03 
DE FEVEREIRO DE 2022: 1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: No dia 03 de fe-
vereiro de 2022, às 15h00, realizada de forma exclusivamente digital, consi-
derada realizada na sede do Grupo de Moda Soma S.A. (“Companhia”). 2. 
CONVOCAÇÃO: O edital de convocação desta Assembleia Geral Extraordi-
nária foi publicado, na forma do artigo 124 da Lei n.º 6.404, /1976 (“Lei das 
S/A”), nas edições dos dias 03, 04 e 05 de janeiro de 2022 do Diário Oficial 
do Estado do Rio de Janeiro, nas páginas 04, 03 e 03, respectivamente; e dos 
dias 03, 04 e 05 de janeiro de 2022 do jornal “Diário Comercial”, nas páginas 
B1, B2 e B1, respectivamente. 3. MESA: Presidente: Rodrigo Cardozo Mar-
tins; Secretário: Felipe Guimarães Rosa Bon. 4. PRESENÇA: Presentes 
acionistas titulares de 481.438.413 ações ordinárias, nominativas, escriturais 
e sem valor nominal de emissão da Companhia, representativas de 61,35% 
de seu capital social total e votante, desconsideradas as ações em tesouraria, 
conforme as informações contidas nos mapas analíticos elaborados pelo 
agente escriturador e pela própria Companhia, e a lista de Acionistas partici-
pantes da plataforma digital, constatando-se, dessa forma, a existência de 
quórum mínimo para a instalação desta Assembleia Geral Extraordinária 
(“Assembleia”). 5. ORDEM DO DIA: Discutir e deliberar acerca das seguintes 
matérias constantes da ordem do dia do edital de convocação para esta As-
sembleia: (i) a proposta de Plano de Incentivo Baseado em Ações de Emissão 
do Grupo de Moda Soma S.A.; e (ii) a eleição do Sr. Carlos Eduardo Rosalba 
Padilha, brasileiro, contador, casado, portador do documento de identidade 
nº 09260002-2, expedido pelo IFP, inscrito no CPF/ME sob o nº 023.942.527-
82, residente na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Rua da Assembleia, 
n 93, sala 1302, Centro, Rio de Janeiro -RJ, CEP 20.011-001, como membro 
suplente do Conselho Fiscal da Companhia, em virtude da renúncia da Sra. 
Maria Salete Garcia Pinheiro. 6. DELIBERAÇÕES: Após análise das matérias 
constantes da ordem do dia, os acionistas presentes deliberaram o quanto 
segue: 6.1. Aprovaram, por maioria, a proposta do Plano de Incentivo Base-
ado em Ações de Emissão da Companhia, cuja cópia foi previamente dispo-
nibilizada aos acionistas e constitui o Anexo I desta ata. Foram computados 
440.815.626 votos a favor, 36.961.374 votos contrários e 3.661.413 absten-
ções. 6.2. Aprovaram, por unanimidade, a eleição do Sr. Carlos Eduardo 
Rosalba Padilha, como membro suplente do Conselho Fiscal da Companhia, 
em virtude da renúncia da Sra. Maria Salete Garcia Pinheiro.  Foram compu-
tados 480.218.413 votos a favor, nenhum voto contrário e 1.220.000 absten-
ções. A posse do candidato ora eleito para integrar o Conselho Fiscal, como 
membro suplente, fica sujeita à assinatura do respectivo termo de posse, bem 
como à apresentação das declarações e demais documentos legalmente 
exigidos. 7. LAVRATURA E PUBLICAÇÃO DA ATA: Os Acionistas que par-
ticiparam por meio da plataforma digital são considerados assinantes desta 
ata e do livro de Presenças de Acionistas, sendo certo que o seu registro em 
ata foi realizado pelo Presidente e pelo Secretário da Assembleia, tudo nos 
termos do Artigo 21-V, §1º e §2º da Instrução 481. Nos termos do Artigo 9º, 
§4º do Estatuto Social, esta ata é lavrada na forma de sumário das delibera-
ções tomadas e será publicada com a omissão das assinaturas dos Acionis-
tas participantes. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi 
oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 
manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratu-
ra da presente ata, que foi assinada pelo Presidente e pela Secretária desta 
Assembleia, conforme o Artigo 21-V, §1º e §2º da Instrução 481. Mesa: Pre-
sidente – Rodrigo Cardozo Martins; Secretário: Felipe Guimarães Rosa Bon. 
Acionistas Presentes: Alberto do Amaral Osório Filho, Alisson Suzzim Calga-
roto, Ana Claudia da Silva Freitas, Antônio Carlos Brant de Carvalho Junquei-
ra, Clarisse de Assis Carvalho Braz, Claudia Jatahy Gonçalves, Cristiana 
Barros de Oliveira Abdalla, Daniela Freitas de Oliveira Verdi, Fábio Henrique 
Pitta de Mello Barreto, Flavia Fonseca Miranda, Gabriel Oliveira Santos de 
Azevedo, Gabriel Ramos Maia, Gabriel Silva Lobo Leite, Gisella Jatahy Gon-
çalves, Giselli Lessa Lopardi, Gustavo Rudge de Oliveira Fonseca, Izabel 
Yunes Moraes, Kátia Ferreira de Barros, Kátia Rosane Alfradique, Leonardo 
de Queiroz Caserta, Luiz Felipe Pedrosa Verdi, Marcel Sales Martins, Marcella 
Mendes Campos e Silva, Marcello Ribeiro Bastos, Marcus Marques Manhães, 
Maria Célia Almeida do Amaral Osório, Marilene Andrade Araujo, Marilia Cor-
deiro Paiva Ganem Salomão, Marta Rodrigues Neves, Natalia Di Rocco Vo-
zza Junqueira Nézio Nogueira de Barros, Patrícia Pereira Mendes Badaro 
Bandeira, Paulo Sérgio de Brito Rodrigues, Roberto Luiz Jatahy Gonçalves, 
Rodrigo de Souza Ribeiro, Taciana de Abreu e Silva, Tatiana Araújo de Abreu 
Viana, Tiago Heinzen Dowsley, Tiarle Borges, Murilo Pinto De Oliveira Fer-
reira, Clube de Investimento dos Empregados da Vale Investvale, California 
Public Employees Retirement System, Legal and General Assurance Pensions 
MNG LTD, City of Los Angeles Fire And Police Pension Plan, Ibm 401 (K) Plus 
Plan, Norges Bank, Public Employees Retirement System of Ohio, Public 
Employes RET System of Mississippi, State St GL ADV Trust Company INV 
FF Tax EX RET Plans, Caisse de Depot et Placement du Quebec, Washington 
State Investment Board, Los Angeles County Employees Ret Association, 
Opportunity Selection Master Fundo de Investimento Em Acoes, Ford Motor 
Company of Canada, L Pension Trust, International Monetary Fund, The Re-
gents of The University of California, Emer MKTS Core EQ Port DFA Invest 
Dimens Grou, Alaska Permanent Fund, City Of New York Group Trust, Ishares 
Public Limited Company, Parametric Emerging Markets Fund, Sunsuper Su-
perannuation Fund, SPDR SP Emerging Markets ETF, John Hancock Funds 
II Emerging Markets Fund, Ishares MSCI Emerging Markets Small CAP ETF, 
College Retirement Equities Fund, SPDR SP Emerging Markets Small CAP 
ETF, SSGATC I. F. F. T. E. R. P. S. S. M. E. M. S. C. I. S. L.F., Vanguard 
Total World Stock Index Fund, A Series of, Ishares III Public Limited Company, 
NTGI-QM Common dac World Ex-Us Investable MIF – Lending, Opportunity 
Logica Master FIA, American Heart Association, Inc., St St Msci Emerging Mkt 
Small CI Non Lending Common TRT Fund, Vaneck Vectors Brazil Small-Cap 
ETF, Studio Master FIA, UPS Group Trust, Ishares MSCI Brazil Small Cap 
ETF, STK Long Biased Master Fundo de Investimento em Ações, Dela Depo-
sitary Asset Management B.V., SSGA SPDR ETFS Europe I PLC, Mercer QIF 
Fund PLC, Flexshares Morningstar Emerging Markets Factor TILT Index F, 
Ishares Core MSCI Emerging Markets ETF, Ishares Core MSCI Total Interna-
tional Stock ETF, Studio Master III FIA, STK Long Only FIA, Studio Master II 
Fundo de Investimento Ações, Northern Trust Collective EAFE Small CAP 
Index Fund-Non Lend, STT STR MSCI ACWI EX Usa IMI Screened Non-Len-
ding Comm TR FD, State Street Global All Cap Equity Ex-Us Index Portfolio, 
Wisdomtree Emerging Markets Ex-State-Owned Enterprises Fund, Studio 
Icatu 49 Previdenciário FIM, Fidelity Salem Street T: Fidelity Total INTE Index 
Fund, Ishares Iv Public Limited Company, Island Capital Investments, Neds 
Island Investment Corporation, Vanguard INV Funds ICVC-Vanguard FTSE 
Global All CAP Index F, FP Studio Total Return Fundo de Investimento Em 
Ações, Emerging Markets Small Capitalization Equity Index Fund, Emerging 
Markets Small Capit Equity Index Non-Lendable Fund, Emerging Markets 
Small Capitalization Equity Index Fund B, Opportunity Ações FIA BDR Nivel 
I IE, Studio Absoluto Master FIM, Vanguard Emerging Markets Stock Index 
Fund, Laerernes Pension Forsikringsaktieselskab, Vanguard ESG Internatio-
nal, West Yorkshire Pension Fund, Tork Master FIA, Tork Long Only Institu-
cional Master FIA, Vanguard Fiduciary TRT Company Instit T INTL STK MKT 
Index T, Tork Prev Fundo de Investimento em Ações FIFE, American Century 
ETF Trust - Avantis Emerging Mark, Studio Icatu Previdenciário FIFE Fundo 
de Investimento Multi, American Century ETF Trust - Avantis Emerging Mark, 
Vanguard F. T. C. Inst. Total INTL Stock M. Index Trust II, Tork Long Only 
Master Fundo de Investimento em Ações, Vanguard Investment Series Plc / 
Vanguard ESG EMER, Studio Master IV Fundo de Investimento em Ações, 
Vanguard Funds PLC / Vanguard Esg Global All Cap U, STK Long Biased 
Master Fim, Studio Master 70 Prev FIFE Fundo de Investimento Multimercad, 
Northern Trust Collective Emerging Markets EX Chin, FMQQ the Next Frontier 
Internet Ecommerce ETF, Ishares Emerging Markets IMI Equity Index Fund, 
Vanguard Total International Stock Index FD, A SE Van S F, Ascese Fundo 
de Investimento Em Ações, Dynamo Cougar Master – FIA, Dynamo Brasil I 
LLC, Dynamo Brasil III LLC, Dynamo Brasil IX LLC, Dynamo Brasil V LLC, 
Dynamo Brasil Vi LLC, Dynamo Brasil VIII LLC, Dynamo Brasil XV LP, Dyna-
mo Brasil XIV LLC, Atmos Terra Fundo De Investimento Em Ações, Atmos 
Master Fundo de Investimento de Ações, Atmos Institucional Master FIA, 
Atmos Institucional BR Master Fundo de Investimento de Ações, Linus LLC, 
SFA Master FIA BDR Nivel I IE, FCOPEL Fundo de Investimento em Ações 
I, FIM Santa Cristina IE Crédito Privado, Gerdau Previdência Fundo de In-
vestimento em Ações 04, JGP B Previdência FIFE Master Fundo de Inves-
timento em Ações, JGP B Previdência FIFE Master FI Multimercado, JGP 
Brasilprev FIFE Multimercado Previdenciário Fundo De Inv, JGP Compou-
nders Master FIA IE, JGP Equity Master FIA, JGP Equity Master Fim, JGP 
ESG Institucional Master Fundo de Investimento em Ações, JGP ESG 
Master FIA, JGP ESP Previdenciário Master Fia, JGP ESG Previdenciário 
XP Master Fia, JGP Long Only Institucional Fia, JGP Long Only Master 
Fundo De Investimento em Ações, JGP Max Master Fundo de Investimen-
to Multimercado, JGP Previdenciário RED FIM, JGP Multimercado Previ-
denciário Advisory XP Seguros FI, JGP Multimercado Previdenciário Icatu 
Fundo de Investimento, JGP Multimercado Previdenciario Itaú Master FI, 
JGP Previdenciário Itaú Master Fundo de Investimento em Ações, JGP Stra-
tegy Master Fundo de Investimento Multimercado, JGP Master Previdenciário 
Fundo de Investimento Multimercado, Equitas Previdência Fundo de Investi-
mento Multimercado, Equitas Selecton Institucional Master FI de Ações, Ge-
nipabu Fundo de Investimento em Ações, Equitas Prev Master Fia, Equitas 
Previdenciario XP Master FIA, Fundo De Investimento em Ações São Conra-
do, Equitas Master Ações Previdenciário FI, Equitas Master Selection FIA, 
Moneda Luxembourg Sicav - Latin America Small Cap Fund e EMQQ the 
Emerging Markets Internet e Ecommerce ETF.  Rio de Janeiro, 03 de feverei-
ro de 2022. MESA: Rodrigo Cardozo Martins - Presidente; Felipe Guimarães 
Rosa Bon - Secretário. Jucerja nº 4793703 em 04/03/2022.

CONCESSIONÁRIA DO VLT CARIOCA S.A.
CNPJ/ME 18.201.378/0001-19 - NIRE: 33.3.0030772-9

CONVOCAÇÃO - AGE
Convidamos os Srs. representantes dos Acionistas a se reunirem em AGE 
a ser realizada no dia 28/03/2022, às 16h, de forma exclusivamente digital, 
disponibilizando-se os dados de acesso ao ambiente virtual àqueles que 
comprovarem sua qualidade de acionistas (e, em caso de procuradores, 
apresentarem a respectiva procuração), por solicitação a ser enviada ao 
e-mail juridico@vltrio.com.br, sendo permitido o envio de manifestação 
de voto ao referido e-mail, para deliberarem sobre a ratificação da 
deliberação do Conselho de Administração da Companhia a respeito da 
transação com o Poder Concedente, a ser formalizada por meio do 6º 
Termo Aditivo ao Contrato de Parceria Público-Privada na modalidade de 
Concessão Patrocinada CVL Nº 010008/2013, entre o Município do Rio 
de Janeiro, como Poder Concedente, a Concessionária do VLT Carioca 
S.A. como Concessionária, e, a Companhia de Desenvolvimento Urbano 
da Região do Porto do Rio de Janeiro – CDURP, como interveniente-
anuente, contemplando a desistência, precedida ou não de suspensão, 
pela Companhia, conforme o caso, da ação de rescisão do contrato de 
concessão, nos termos da PD – RPA – CAD – AG 008/2022 – VLT.

GRUPO DE MODA SOMA S.A.
CNPJ/ME n° 10.285.590/0001-08 - NIRE 33.3.0031538-1

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA 
EM 05/08/21. 1. Data, Horário e Local: 05/08/21, às 14 horas, por meio de 
videoconferência, considerada realizada na sede da Grupo de Moda SOMA 
S.A. (“Companhia”), nos termos do artigo 19 do Estatuto Social da Compa-
nhia. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia em face 
da presença de todos os membros do Conselho de Administração da Compa-
nhia, nos termos do parágrafo único do artigo 13 do Estatuto Social da Compa-
nhia. 3. Mesa: Presidente: Marcel Sapir; Secretária: Fernanda Lessa Barreto 
de Freitas. 4. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre: (i) a subscrição e 
integralização, pela Companhia, de novas ações representativas do capital 
social da subsidiária Cidade Maravilhosa Industria e Comercio de Roupas S.A. 
(CNPJ nº 09.611.669/0001-94, “Cidade Maravilhosa”, em decorrência do au-
mento do capital social da referida sociedade no montante de R$ 850.000,00 
(oitocentos e cinquenta milhões de reais); e aprovar o voto da Companhia 
nas deliberações societárias da Cidade Maravilhosa, no sentido de aprovar 
o respectivo aumento de capital social; (ii) a alteração do Regimento Interno 
da Diretoria da Companhia; (iii) o pedido de renúncia do Sr. Haroldo de Paiva 
Lorena ao cargo de Diretor de Marcas da Companhia; (iv) a ratificação, por 
unanimidade e sem ressalvas, do adiantamento para futuro aumento de capi-
tal (“AFAC”) realizado pela Companhia à sua controlada ByNV Comércio Va-
rejista de Artigos do Vestuário S.A. (CNPJ nº 34.526.105/0001-09, “ByNV”), no 
valor de R$7.400.000,00 (sete milhões e quatrocentos mil reais), em 15/06/21; 
e aprovar o voto da Companhia nas deliberações societárias da ByNV reali-
zadas a qualquer tempo, no sentido de aprovar o respectivo aumento de ca-
pital mediante a capitalização do referido AFAC; e (v) o voto a ser proferido, 
pela Companhia, na assembleia geral extraordinária de acionistas da Cidade 
Maravilhosa a ser oportunamente convocada, acerca da deliberação sobre o 
grupamento da totalidade das ações ordinárias de emissão da Cidade Maravi-
lhosa à razão de 8,86680127305475 para 1, de forma que 8,86680127305475 
ações ordinárias de emissão da Cidade Maravilhosa passarão a corresponder 
a 1 (uma) ação ordinária de emissão da Cidade Maravilhosa, sendo mantido 
o valor do capital social (“Grupamento de Ações”). 5. Deliberações; Após dis-
cussão e análise das matérias constantes da ordem do dia, os Conselheiros 
deliberaram, deliberaram por unanimidade e sem ressalvas: 5.1. Aprovar a 
subscrição, pela Companhia, de 106.250.000 (cento e seis milhões, duzentas 
e cinquenta mil) de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal 
representativas do capital social da subsidiária Cidade Maravilhosa, em de-
corrência de aumento do capital da referida companhia no montante de R$ 
850.000,00 (oitocentos e cinquenta milhões de reais), sendo a integralização 
das novas ações realizada à vista, em moeda corrente nacional; e aprovar o 
voto da Companhia nas deliberações societárias da Cidade Maravilhosa, no 
sentido de aprovar o respectivo aumento de capital; 5.2. Aprovar alteração 
do Regimento Interno da Diretoria da Companhia, que passa a vigorar com a 
redação constante no Anexo I da presente Ata; 5.3. Consignar o recebimento 
do pedido de renúncia do Sr. Haroldo de Paiva Lorena ao cargo de Diretor 
de Marcas da Companhia, formalizado através do Termo de Renúncia, que 
constitui o Anexo II à presente ata, ao qual a Companhia presta seus agra-
decimentos e manifesta sua estima pelos serviços prestados; 5.4. Ratificar, 
por unanimidade e sem ressalvas, o adiantamento para futuro aumento de 
capital (“AFAC”) realizado pela Companhia à sua controlada ByNV, no valor 
de R$7.400.000,00 (sete milhões e quatrocentos mil reais), em 15/06/21; e 
aprovar o voto da Companhia nas deliberações societárias da ByNV realiza-
das a qualquer tempo, no sentido de aprovar o respectivo aumento de capital 
mediante a capitalização do referido AFAC; e 5.5. Orientar pelo voto favo-
rável, a ser proferido pela Companhia, na deliberação sobre o Grupamento 
de Ações, por ocasião da assembleia geral extraordinária de acionistas da 
Cidade Maravilhosa a ser oportunamente convocada, devendo-se, inclusi-
ve, aprovar todas as matérias correlatas ao referido Grupamento de Ações. 
6. Encerramento: Não havendo nada mais a tratar, o Presidente declarou 
a reunião encerrada e suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário para 
a lavratura da presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os 
presentes. RJ, 05/08/21. Mesa: Marcel Sapir - Presidente; Fernanda Lessa 
Barreto de Freitas Secretária. Conselheiros: Marcel Sapir; Roberto Luiz Jatahy 
Gonçalves; Marcello Ribeiro Bastos; Maria Laura Tarnow; Rachel de Oliveira 
Maia; Edison Ticle de Andrade Melo e Souza Filho; Igor Chalhub de Abreu 
Lima. Jucerja nº 4458437 em 20/09/21.
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CIDADE MARAVILHOSA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ROUPAS S.A. 
CNPJ/ME nº 09.611.669/0001-94 - NIRE 33.3.0033913-2

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA 14/09/2021: 1. Data, Hora e Local: Em 14/09/2021, às 
13h30min, de forma exclusivamente digital, considerando-se, portanto, realizada na sede social da Cidade Maravilhosa In-
dústria e Comércio de Roupas S.A. (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em razão da 
presença de acionista representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Gabriel Silva Lobo 
Leite e Secretário: Rodrigo Cardozo Martins. 4. Ordem do Dia: Nos termos do artigo 59, da Lei n° 6.404, de 15/12/1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), deliberar sobre: (i) a realização, pela Companhia, de sua 1ª (primeira) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia fidejussória adicional, 
em série única, no valor de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), 
para distribuição pública, com esforços restritos, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, 
de 16/01/2009, conforme alterada (“Oferta Restrita” e “Instrução CVM 476”, respectivamente), e do “Instrumento Particular 
de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Ga-
rantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Cidade Maravilhosa In-
dústria e Comércio de Roupas S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emissora 
das Debêntures, a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição finan-
ceira com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 3.434, bloco 7, 2º andar, 
sala 201, Barra da Tijuca, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”), sob o 
nº 36.113.876/0001-91, para representar a comunhão dos interesses dos titulares das Debêntures (“Debenturistas” e “Agen-
te Fiduciário”, respectivamente), MF 2008 COMERCIAL MODAS LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 09.363.450/0001-13 
(“Maria Filó”); BYNV COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE VESTUÁRIO S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
34.526.105/0001-09 (“BYNV”); A&F FABRIL INDÚSTRIA LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 18.004.901/0001-17 (“A&F”); 
SOMA VENTURES PARTICIPAÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 40.994.278/0001-46 (“SOMA Ventures”); e 
GRUPO DE MODA SOMA S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 10.285.590/0001-08 (“Grupo Soma” e, quando em conjunto 
com Maria Filó, BYNV, A&F e SOMA Ventures, as “Fiadoras”); (ii) a delegação de poderes à Diretoria da Companhia para, 
direta ou indiretamente por meio de procuradores, tomar todas as providências e assinar todos os documentos necessários 
à formalização da Emissão e da Oferta Restrita, inclusive, mas não limitado à discussão, negociação, definição dos termos 
das Debêntures e da Emissão, bem como a celebração, pela Companhia, da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribui-
ção (conforme definido abaixo) e/ou de qualquer outro instrumento necessário ou recomendável à realização da Emissão e 
da Oferta Restrita (tais como procurações, aditamentos aos referidos instrumentos e demais instrumentos relacionados), além 
da prática de todos os atos necessários à efetivação da Emissão e da Oferta Restrita; e (iii) a ratificação de todos e quaisquer 
atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou por seus procuradores, para formalização e/ou implementação das de-
liberações abaixo. 5. Deliberações: Após leitura, análise e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, foram 
aprovadas as seguintes matérias, por unanimidade: 5.1 A realização da Emissão pela Companhia com as seguintes carac-
terísticas e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da celebração da Escritura de Emissão: (i) 
Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), na Data de 
Emissão (conforme definida abaixo) (“Valor Total da Emissão”); (ii) Séries: A Emissão será realizada em 1 (uma) única série; 
(iii) Número da Emissão: As Debêntures representam a primeira emissão de debêntures da Companhia; (iv) Quantidade: 
Serão emitidas 500.000 (quinhentas mil) Debêntures; (v) Valor Nominal Unitário: As Debêntures terão valor nominal unitá-
rio de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (vi) Data de Emissão das Debêntures: Para 
todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será o dia 15/09/2021 (“Data de Emissão”); (vii) Prazo e Data de 
Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures e/ou vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, o vencimento das Debêntures ocorrerá em 15/09/2025 
(“Data de Vencimento das Debêntures”); (viii) Colocação: As Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição, com 
esforços restritos, nos termos da Lei nº 6.385, de 7/12/1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da 
Instrução CVM 476, das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, e do “Contrato de Coordenação, Colocação 
e Distribuição Pública, com Esforços Restritos, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, da Primeira Emissão 
da Cidade Maravilhosa Indústria e Comércio de Roupas S.A.” (“Contrato de Distribuição”), com a intermediação da instituição 
financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários responsável pela colocação das Debêntures, na qua-
lidade de coordenador líder (“Coordenador Líder”), tendo como público alvo investidores profissionais, assim definidos nos 
termos do artigo 11 da Resolução da CVM nº 30, de 11/05/2021 (“Investidores Profissionais” e “Resolução CVM 30”, respec-
tivamente); (ix) Prazo de Subscrição: Respeitado o atendimento dos requisitos a que se refere a Cláusula II da Escritura de 
Emissão, as Debêntures serão subscritas, a qualquer tempo, a partir da data de início de distribuição da Oferta Restrita, ob-
servado o disposto no artigo 8º, parágrafo 2º, da Instrução CVM 476; (x) Forma e Preço de Subscrição e de Integralização: 
As Debêntures serão subscritas e integralizadas no mercado primário, por, no máximo, 50 (cinquenta) Investidores Profissio-
nais, à vista e em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, em uma ou mais datas, (i) pelo Valor Nominal Unitário, na 
primeira data de sua efetiva subscrição e integralização (“Primeira Data de Integralização”), de acordo com as normas de li-
quidação e procedimentos aplicáveis da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”); ou (ii) em outra data posterior à 
Primeira Data de Integralização, pelo Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração (conforme abaixo definido), calcu-
lada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização até a data de sua efetiva integralização (“Preço de Subscrição”); 
(xi) Negociação: As Debêntures serão depositadas para (i) distribuição no mercado primário por meio do MDA – Módulo de 
Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por 
meio da B3; e (ii) negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), ad-
ministrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações das Debêntures liquidadas financeiramente por meio da B3 e 
as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. As Debêntures somente poderão ser negociadas em mercado de balcão 
organizado depois de decorridos 90 (noventa) dias contados da data de cada subscrição ou aquisição pelos Investidores 
Profissionais, exceção feita às Debêntures subscritas pelo Coordenador Líder em decorrência do exercício da garantia firme 
de colocação, nos termos do artigo 13 da Instrução CVM 476, observado o cumprimento, pela Companhia, das obrigações 
previstas no artigo 17 da Instrução CVM 476, e as normas e condutas previstas no artigo 12 da Instrução CVM 476; (xii) 
Conversibilidade: As Debêntures não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia; (xiii) Espécie: As Debên-
tures serão da espécie quirografária e contarão com garantia fidejussória adicional; (xiv) Tipo, Forma e Comprovação de 
Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de certificados, sendo que, para 
todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato das Debêntures emitido pelo Escriturador 
(conforme definido abaixo). Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures, o extrato 
emitido pela B3, em nome do Debenturista, quando as Debêntures estiverem custodiadas eletronicamente na B3; (xv) Es-
criturador: A instituição prestadora de serviços de escrituração das Debêntures é a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A., instituição financeira, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida 
das Américas, nº 3434, 2º andar, sala 201 – Barra da Tijuca, inscrita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0001-91 (“Escriturador”); 
(xvi) Agente de Liquidação: A instituição prestadora de serviços de agente de liquidação das Debêntures é a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição financeira, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do 
Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 3434, 2º andar, sala 201 – Barra da Tijuca, inscrita no CNPJ sob o nº 
36.113.876/0001-91 (“Agente de Liquidação”); (xvii) Garantias: As Debêntures contarão com a prestação de Fiança pelas 
Fiadoras. Para assegurar o fiel, pontual e integral pagamento do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, acrescido da Remuneração e, se aplicável, dos Encargos Moratórios, multas, indenizações, penalidades, 
despesas, custas, honorários arbitrados em juízo, comissões e demais encargos contratuais e legais previstos, bem como a 
remuneração do Agente Fiduciário, do Agente de Liquidação e Escriturador e todo e qualquer custo ou despesa comprova-
damente incorrido pelo Agente Fiduciário e/ou pelos Debenturistas em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras 
medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos Debenturistas decorrentes das 
Debêntures e da Escritura de Emissão (“Valor Garantido”), bem como o cumprimento de todas as obrigações principais e 
acessórias assumidas pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão, as Fiadoras obrigar-se-ão, em caráter irrevogá-
vel e irretratável, de forma solidária entre si e com a Companhia, perante os Debenturistas, representados pelo Agente Fidu-
ciário, como principais pagadoras, nos termos dos artigos 818, 822 e 1.647 da Lei nº 10.406, de 10/01/2002, conforme alte-
rada (“Código Civil” e “Fiança”, respectivamente). A Fiança é prestada pelas Fiadoras de forma solidária entre si e com a 
Companhia, em caráter irrevogável e irretratável, e vigerá, observado o disposto na Escritura de Emissão, até o integral 
cumprimento, pela Companhia, de todas as suas obrigações previstas na Escritura de Emissão; (xviii) Pagamento do saldo 
do Valor Nominal Unitário: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures, nos 
termos da Escritura de Emissão, da Amortização Extraordinária Facultativa ou de vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntu-
res será amortizado semestralmente, sempre no dia 15 dos meses de março e setembro de cada ano, sendo o primeiro pa-
gamento em 15/09/2022 e o último na Data de Vencimento das Debêntures, conforme cronograma estabelecido na Escritura 
de Emissão; (xix) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente; 
(xx) Juros Remuneratórios: Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme 
o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias 
diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, over extra-grupo, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. – 
Brasil, Bolsa, Balcão, na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, no informativo diário 
disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa de 2,73% (dois inteiros e 
setenta e três centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debên-
tures”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos desde a Primeira Data de 
Integralização das Debêntures ou a data de pagamento de Remuneração das Debêntures imediatamente anterior, conforme 
o caso, até a data do efetivo pagamento. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de Resgate Antecipado Facultativo, 
Amortização Extraordinária Facultativa e/ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos 
termos da Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures será paga semestralmente, no dia 15 dos meses de março 
e setembro de cada ano, ocorrendo o primeiro pagamento em 15/03/2022 e o último na Data de Vencimento das Debêntures. 
A Remuneração das Debêntures será calculada de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão; (xxi) Indisponi-
bilidade da Taxa DI: Observado o disposto na Escritura de Emissão, no caso de indisponibilidade temporária, ausência da 
apuração e/ou divulgação e/ou limitação da Taxa DI e/ou em caso de extinção ou inaplicabilidade por disposição legal ou 
determinação judicial da Taxa DI quando do pagamento de qualquer obrigação pecuniária prevista na Escritura de Emissão, 
será utilizada, em sua substituição, a última Taxa DI divulgada até a data do cálculo (“Data do Evento DI”), não sendo devidas 
quaisquer compensações financeiras, tanto por parte da Companhia quanto pelos Debenturistas, quando da divulgação 
posterior da Taxa DI respectiva; (xxii) Repactuação Programada: Não haverá repactuação programada; (xxiii) Resgate 
Antecipado Facultativo: A Companhia reserva-se o direito de, a partir do 24° (vigésimo quarto) mês contado da Data de 
Emissão (exclusive), ou seja, a partir de 15/09/2023, e a seu exclusivo critério, de forma unilateral, promover o resgate ante-
cipado da totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo”), de acordo com os procedimentos previstos na Es-
critura de Emissão. Não será permitido o resgate antecipado facultativo parcial das Debêntures. O Resgate Antecipado Fa-
cultativo deverá ocorrer mediante o pagamento (i) do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integraliza-
ção, inclusive, ou a data de pagamento de Remuneração das Debêntures imediatamente anterior, conforme o caso, até a 
data do efetivo resgate (“Valor do Resgate”), acrescido (ii) de prêmio de resgate, incidente sobre o Valor do Resgate, equiva-
lente a 0,30% (trinta centésimos por cento) ao ano, multiplicado pelo prazo remanescente da Emissão, a ser calculado con-
forme fórmula prevista na Escritura de Emissão; (xxiv) Amortização Extraordinária Facultativa: A Companhia reserva-se 
o direito de a partir do 24º (vigésimo quarto) mês contado da Data de Emissão (exclusive), ou seja, a partir de 15/09/2023, a 
seu exclusivo critério, de forma unilateral, promover a amortização extraordinária facultativa das Debêntures (“Amortização 
Extraordinária Facultativa”), de acordo com os procedimentos previstos na Escritura de Emissão. A Amortização Extraordi-
nária Facultativa deverá ocorrer mediante o pagamento (i) de parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures, conforme o caso, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, acrescida da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização, inclusive, ou 
a data de pagamento de Remuneração das Debêntures imediatamente anterior, conforme o caso, até a data da Amortização 
Extraordinária Facultativa (“Valor da Amortização Extraordinária Facultativa”), acrescida (ii) de prêmio de amortização extra-
ordinária, incidente sobre o Valor da Amortização Extraordinária Facultativa, equivalente a 0,30% (trinta centésimos por 
cento) ao ano, multiplicado pelo prazo remanescente da Emissão, a ser calculado conforme fórmula prevista na Escritura de 
Emissão; (xxv) Oferta de Resgate Antecipado: A Companhia poderá realizar, a qualquer tempo, oferta de resgate anteci-
pado total ou parcial das Debêntures, que será endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualdade 
de condições a todos os Debenturistas para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo 
com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão; (xxvi) Aquisição Facultativa: A Companhia poderá, a qual-
quer tempo, adquirir Debêntures, desde que observe o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, 
nos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476 e na Instrução CVM nº 620, de 17/03/2020, conforme alterada. As Debêntures 
adquiridas pela Companhia poderão, a critério da Companhia, ser canceladas, permanecer em tesouraria ou ser novamente 
colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria nos termos desta Cláu-
sula, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures; (xxvii) Direi-
to ao Recebimento dos Pagamentos: Farão jus ao recebimento de qualquer valor devido aos Debenturistas nos termos da 
Escritura de Emissão aqueles que forem Debenturistas no encerramento do Dia Útil imediatamente anterior à respectiva data 
de pagamento; (xxviii) Vencimento Antecipado: Observado o disposto na Escritura, poderão ser declaradas vencidas todas 
as obrigações decorrentes das Debêntures, devendo o Agente Fiduciário, assim que ciente, comunicar em até 1 (um) Dia Útil 
de tal fato através de notificação à Companhia, na ocorrência das hipóteses abaixo (“Eventos de Inadimplemento”), sendo 

certo que demais Eventos de Vencimento Antecipado, os prazos de curas, limites e/ou valores mínimos (thresholds), espe-
cificações, ressalvas e/ou exceções em relação a tais eventos serão negociados e definidos na Escritura de Emissão, assim 
como se tais eventos serão eventos de vencimento automático ou não automático, prevalecendo, em qualquer caso, os termos 
ali previstos: (a) inadimplemento, pela Companhia e/ou pelas Fiadoras, de qualquer obrigação pecuniária prevista em qualquer 
dos documentos da Oferta Restrita na respectiva data de pagamento, não sanado no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis contados 
do respectivo inadimplemento; (b) ocorrência de: (i) cessação das atividades empresariais pela Companhia e/ou de qualquer 
das Fiadoras exceto se em decorrência de eventual operação societária permitida nos termos da Escritura de Emissão; (ii) 
liquidação, dissolução ou extinção da Companhia e/ou de qualquer das Fiadoras; (iii) pedido de autofalência formulado pela 
Companhia e/ou por qualquer das Fiadoras; (iv) pedido de falência da Companhia e/ou por qualquer das Fiadoras, formulado 
por terceiros e não devidamente elidido no prazo legal; (v) pedido de recuperação judicial ou de recuperação extrajudicial da 
Companhia e/ou por qualquer das Fiadoras, pelas próprias sociedades ou por terceiros, independentemente do processa-
mento do respectivo pedido ou de sua concessão pelo juiz competente; (vi) abertura de qualquer outra espécie de concurso 
de credores; ou (vii) qualquer evento análogo aos procedimentos previstos nos subitens (i) a (vi) acima que caracterize com-
provado estado de insolvência da Companhia ou de qualquer das Fiadoras, nos termos da legislação aplicável; (c) transfor-
mação do tipo societário da Companhia, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das Sociedades por Ações; (d) vencimento 
antecipado de quaisquer obrigações financeiras de valor, individual ou agregado, igual ou superior a R$10.000.000,00 (dez 
milhões de reais) ou seu valor equivalente em moeda estrangeira a que estejam sujeitas a Companhia e/ou as Fiadoras e/ou 
suas respectivas controladoras, coligadas ou controladas (“Afiliadas”), no mercado local ou internacional, com qualquer ins-
tituição financeira e/ou no âmbito do mercado de capitais, mesmo que na qualidade de garantidoras; (e) não renovação, 
cancelamento, revogação ou suspensão de qualquer licença, autorização ou outorga ambiental necessária ao regular de-
sempenho das atividades da Companhia e/ou das Fiadoras, exceto (i) por aquelas licenças ou autorizações que estejam em 
processo tempestivo de obtenção ou renovação, ou (ii) cuja aplicabilidade esteja sendo questionada de boa-fé pela Companhia 
e/ou pelas Fiadoras, nas esferas judiciais ou administrativas e para a qual tenha sido obtido efeito suspensivo; ou (iii) que não 
cause um Efeito Adverso Relevante (conforme abaixo definido) na Companhia e/ou nas Fiadoras ou afete a capacidade de 
cumprimento das obrigações presentes na Escritura de Emissão; (f) se as obrigações da Escritura de Emissão, incluindo a 
Fiança, forem objeto de questionamento de ordem litigiosa, extrajudicial, judicial, arbitral ou administrativa instaurados pela 
Companhia, pelas Fiadoras, por suas respectivas Afiliadas e/ou sociedades sob controle comum; (g) proferimento de decisão 
judicial de invalidade, nulidade, inexequibilidade, revogação ou rescisão total da Escritura de Emissão ou da Fiança, exceto 
caso seja revertida ou suspensa em até 5 (cinco) Dias Úteis contados de sua publicação; (h) descumprimento da obrigação 
relacionada à destinação dos recursos captados por meio das Debêntures, conforme estipulado na Escritura de Emissão; (i) 
existência de violação de qualquer dispositivo das Leis Anticorrupção (conforme definido na Escritura de Emissão), bem como 
a ocorrência de investigação, inquérito ou procedimento administrativo ou judicial instaurado, incluindo, sem limitação, a Lei 
nº 12.846 de 1º/08/2013, conforme alterada (“Lei 12.846”), o Decreto nº 8.420, de 18/03/2015, conforme alterado (“Decreto 
8.420”) e a U.S. Foreign Corrupt Practices Act of 1977 e o UK Bribery Act 2010, conforme aplicável, pela Companhia, pelas 
Fiadoras, suas Afiliadas e/ou sociedades sob controle comum, ou os respectivos administradores, funcionários ou represen-
tantes, agindo em seu nome ou em seu benefício (“Partes Relacionadas”), e/ou inclusão da Companhia, das Fiadoras, de 
suas Afiliadas e/ou sociedades sob controle comum no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS ou 
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP; (j) violação pela Companhia, pelas Fiadoras, suas respectivas Afiliadas 
e/ou sociedades sob controle comum, ou suas Partes Relacionadas, das normas que versem sobre atos lesivos à adminis-
tração pública ou ao sistema financeiro nacional ou ao meio ambiente, crimes contra a ordem tributária, lavagem de dinheiro, 
trabalho infantil, trabalho análogo ao escravo ou prostituição, exceto pela acusação de violação das normas que versam sobre 
trabalho análogo ao escravo objeto do Inquérito Civil nº 003241.2015.02.000-3, instaurado pelo Ministério Público do Trabalho, 
e da ação anulatória nº 1001477-16.2018.5.02.0071, distribuída à 71ª Vara do Trabalho de São Paulo envolvendo a Compa-
nhia (atual denominação da Fábula Confecção e Comércio de Roupas Ltda., a Plantage Confecção e Comércio de Roupas 
Ltda. e a RBX Rio Comércio de Roupas Ltda. (“Ação Anulatória” e, em conjunto, “Processos Trabalhistas”), conforme descri-
tos nesta data nos itens 4.3 e 4.7 da versão 9 do Formulário de Referência do Grupo Soma, datada de 26/08/2021; (k) des-
cumprimento pela Companhia e/ou Fiadoras de qualquer decisão judicial, administrativa ou arbitral contra a Companhia ou 
as Fiadoras que contenha a obrigação de pagar valor, individual ou agregado, igual ou superior a R$10.000.000,00 (dez milhões 
de reais) ou seu valor equivalente em moeda estrangeira; (l) prestação de quaisquer garantias, reais ou fidejussórias, pela 
Companhia e/ou pelas Fiadoras e/ou por suas respectivas Afiliadas e/ou sociedades sob controle comum em benefícios de 
terceiros, exceto caso a garantia seja prestada em favor da Companhia, das Fiadoras, suas Afiliadas e/ou sociedades sob 
controle comum; (m) cessão, promessa de cessão ou qualquer forma de transferência ou promessa de transferência a ter-
ceiros, no todo ou em parte, pela Companhia ou pelas Fiadoras, de qualquer obrigação relacionada às Debêntures, assumi-
da na Escritura de Emissão ou em quaisquer dos documentos da Oferta Restrita; (n) caso a Companhia, as Fiadoras, suas 
Afiliadas /ou sociedades sob controle comum sejam incluídas no Cadastro de Empregadores que submeteram trabalhadores 
a condições análogas às de escravo (“Lista Suja”) ou na Lista Nacional de Condenações por Tráfico de Pessoas ou por Sub-
missão de Trabalhadores a Condições Análogas à de Escravo, com exceção da inclusão da Companhia, em 14/02/2020, na 
Lista “B” da Secretaria do Trabalho, em razão exclusivamente dos Processos Trabalhistas; (o) inadimplemento pela Compa-
nhia e/ou pelas Fiadoras de quaisquer obrigações financeiras a que estejam sujeitas a Companhia e/ou as Fiadoras e/ou 
quaisquer de suas Afiliadas, no mercado local ou internacional, com qualquer instituição financeira e/ou no âmbito do merca-
do de capitais, cujo valor, individual ou agregado, seja igual ou superior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) ou seu 
valor equivalente em moeda estrangeira, não sanado no prazo de até 1 (um) Dia Útil contado do respectivo inadimplemento, 
exceto para aquelas obrigações que possuem prazo de cura específico; (p) alteração, mudança ou transferência do controle 
acionário direto ou indireto da Companhia e/ou de qualquer das Fiadoras ou suas respectivas Afiliadas, exceto se tal alteração 
ocorrer entre as sociedades do grupo econômico da Companhia e/ou das Fiadoras, desde que, cumulativamente: (i) o Grupo 
Soma seja mantido como controlador direto ou indireto da Companhia; (ii) o atual grupo de controle seja mantido e (iii) não 
haja impacto negativo material nas garantias da Emissão. Para fins deste item, entende-se por controle o estabelecido no 
artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações; (q) descumprimento, pela Companhia e/ou pelas Fiadoras, de qualquer obriga-
ção não pecuniária prevista na Escritura de Emissão, ou em qualquer dos documentos relacionados à Oferta Restrita, e não 
sanado no prazo de 15 (quinze) dias contados do referido descumprimento; (r) proferimento de decisão judicial de invalidade, 
nulidade, inexequibilidade, revogação ou rescisão parcial da Escritura de Emissão ou da Fiança, exceto caso seja revertida 
ou suspensa em até 5 (cinco) Dias Úteis contados de sua publicação; (s) ato de qualquer autoridade governamental com o 
objetivo de sequestrar, expropriar, nacionalizar, confiscar, desapropriar, intervir (incluindo, sem limitação, requisição, tomba-
mento e servidão), ou de qualquer modo adquirir, compulsoriamente, totalidade ou parte substancial dos ativos da Companhia 
e/ou das Fiadoras, que, a exclusivo critério dos Debenturistas, possa impor entrave relevante à manutenção do curso ordiná-
rio de seus negócios; (t) comprovação de que qualquer das declarações prestadas pela Companhia e/ou pelas Fiadoras na 
Escritura de Emissão seja falsa, inconsistente, incorreta ou insuficiente; (u) constituição de qualquer ônus ou gravame, judicial 
ou extrajudicial, sobre ativos relevantes da Companhia e/ou das Fiadoras, considerando-se como ativos relevantes aqueles 
cujo valor, individual ou agregado, seja igual ou superior ao equivalente a 10% (dez por cento) do valor total do ativo perma-
nente do Grupo Soma, conforme verificado nas últimas demonstrações financeiras do Grupo Soma, em reais, ou o seu 
equivalente em moeda estrangeira; (v) redução do capital social da Companhia, do Grupo Soma e/ou da Hering sob qualquer 
forma, exceto se (i) previamente autorizado pelos Debenturistas reunidos em AGD; (ii) exclusivamente no caso de absorção 
de prejuízos acumulados; (iii) em decorrência de Reorganização Societária Autorizada (conforme abaixo definido); ou (iv) os 
ativos, bens ou direitos objetos da redução do capital forem destinados a quaisquer das Fiadoras; (w) cessão, promessa de 
cessão, venda ou alienação, pela Companhia e/ou pelas Fiadoras, por qualquer meio, seja de forma gratuita ou onerosa, de 
ativos que representem, de forma individual ou agregada, valor igual ou superior ao equivalente a 20% (vinte por cento) do 
patrimônio líquido do Grupo Soma, conforme verificado nas últimas demonstrações financeiras do Grupo Soma, em reais, ou 
seu equivalente em moeda estrangeira, exceto se (i) previamente autorizado por Debenturistas reunidos em AGD; ou (ii) tais 
ativos forem destinados a qualquer das Fiadoras e/ou Afiliadas da Companhia e/ou das Fiadoras, ou, ainda, a outras socie-
dades controladas, coligadas ou sob controle comum da Companhia, de qualquer das Fiadoras e/ou de suas respectivas 
Afiliadas, devendo, neste último caso, tais sociedades aderir como fiadoras das Debêntures, nos termos previstos na Escri-
tura de Emissão; (x) ocorrência de incorporação, incorporação de ações, fusão, cisão da Companhia, de qualquer das Fiado-
ras e/ou de suas respectivas Afiliadas, exceto (i) no caso da incorporação de ações da Hering pela Companhia no contexto 
da Aquisição; (ii) se previamente aprovado em AGD; ou (iii) se a incorporação, incorporação de ações, fusão ou cisão da 
Companhia, de qualquer das Fiadoras e/ou de suas respectivas Afiliadas for realizada entre si ou com outras sociedades 
controladas, coligadas ou sob controle comum da Companhia, de qualquer das Fiadoras e/ou de suas respectivas Afiliadas, 
desde que, cumulativamente, (a) o Grupo Soma seja mantido como controlador direto ou indireto da Companhia; e (b) o 
atual grupo de controle seja mantido, devendo, se for o caso, as sociedades resultantes das operações acima aderir como 
fiadoras das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão (“Reorganização Societária Autorizada”); (y) não 
observância dos limites e índices financeiros previstos na Escritura de Emissão, a serem verificados, pelo Grupo Soma, 
conforme periodicidade indicada na Escritura de Emissão, e acompanhados pelo Agente Fiduciário, até a respectiva Data de 
Vencimento das Debêntures e/ou pagamento integral dos valores devidos em virtude das Debêntures, o que ocorrer primeiro, 
calculados com base nas informações financeiras consolidadas auditadas e/ou revisadas pelos auditores independentes, 
conforme aplicável, do Grupo Soma em até 15 (quinze) dias corridos após a publicação das respectivas demonstrações fi-
nanceiras (“Índices Financeiros”); (z) ocorrência de quaisquer hipóteses contidas nos artigos 333 e 1.425 do Código Civil; (aa) 
a Companhia deixar de ter suas demonstrações financeiras auditadas por auditor independente registrado na CVM; (bb) se 
as garantias fidejussórias da Emissão não forem devidamente constituídas, conforme prazos definidos na Escritura de Emis-
são, e mantidas de forma válida, plena, eficaz e exequível ou, de qualquer forma, deixarem de existir ou forem rescindidas, 
salvo se for revertida no prazo máximo de 2 (dois) Dias Úteis contado da sua ocorrência; (cc) não constituição da Fiança 
Hering, entendida como a celebração do aditamento à Escritura de Emissão e o respectivo registro na JUCERJA e nos Car-
tórios de RTD, nos termos da Escritura de Emissão, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Primeira Data de Integraliza-
ção, prorrogável por igual período uma vez em caso de formulação de exigências pela JUCERJA e/ou pelos Cartórios de RTD, 
desde que não seja prejudicada a retroatividade dos efeitos do registro à data da respectiva assinatura; (dd) se, a partir da 
presente data, a Companhia, qualquer das Fiadoras e/ou Afiliadas tiver(em) título protestado por falta de pagamento, cujo 
valor, individual ou agregado, seja igual ou superior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), salvo se, no prazo de 10 (dez) 
Dias Úteis contados do referido protesto, seja validamente comprovado pela Companhia ao Agente Fiduciário que (1) o pro-
testo foi efetuado por erro ou má-fé de terceiro; (2) o protesto foi cancelado, sustado ou suspenso, (3) foram apresentadas 
garantias em juízo e aceitas pela autoridade judicial competente; (ee) concessão de mútuos, pela Companhia e pelas Fiado-
ras, a seus acionistas e/ou a quaisquer terceiros, exceto caso os mútuos sejam celebrados exclusivamente entre a Companhia, 
as Fiadoras e controladas diretas ou indiretas da Companhia, ou caso haja aprovação prévia dos Debenturistas; (ff) caso a 
Companhia, as Fiadoras, suas Afiliadas e/ou sociedades sob controle comum descumpram qualquer das obrigações esta-
belecidas no acordo judicial no âmbito da Ação Anulatória (“Acordo Judicial”); (gg) a realização de operações e/ou prática de 
ato em desacordo com seu objeto social; (hh) alteração ou modificação do objeto social da Companhia e/ou das Fiadoras, 
conforme disposto em seus respectivos estatutos sociais ou contratos sociais vigentes na Data de Emissão, de forma a mo-
dificar as atividades principais atualmente praticadas, exceto caso sejam incluídas atividades secundárias ou relacionadas à 
decoração, artigos de casa, mesa e banho; (ii) decisão condenatória administrativa, judicial ou arbitral de violação de qualquer 
legislação ambiental em vigor, incluindo os dispositivos da Lei nº 6.938, de 13/08/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente), 
das resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente (“CONAMA”), ou das demais leis e regulamentações ambientais 
supletivas (“Leis Socioambientais”), pela Companhia, Fiadoras e/ou qualquer das suas respectivas Afiliadas e/ou sociedades 
sob controle comum, exceto caso a violação não cause um efeito adverso relevante (1) na situação (econômica, financeira, 
operacional ou reputacional) da Companhia, das Fiadoras, nos seus respectivos negócios, bens, ativos, resultados operacio-
nais e/ou perspectivas; (2) no pontual cumprimento das obrigações assumidas pela Companhia e pelas Fiadoras perante os 
Debenturistas, nos termos da Escritura de Emissão; e (3) nos seus poderes ou capacidade jurídica e/ou econômico-financei-
ra de cumprir qualquer de suas obrigações nos termos da Escritura de Emissão e/ou dos demais documentos que instruem 
a Emissão e a Oferta Restrita, conforme aplicável (“Efeito Adverso Relevante”); (jj) resgate ou amortização de ações, distri-
buição de dividendos e/ou pagamento de juros sobre o capital próprio ou qualquer outra participação no lucro estatutariamen-
te prevista ou qualquer outra forma de distribuição, pela Companhia aos seus acionistas, ressalvado o disposto no artigo 202 
da Lei das Sociedades por Ações, caso esteja em descumprimento com qualquer obrigação prevista na Escritura de Emissão 
e/ou nos demais documentos relacionados à Oferta Restrita, conforme aplicável; e (kk) não divulgação das DFs Auditadas 
(conforme definido na Escritura de Emissão) da Companhia até o dia 31/03/2022; e (xxix) Demais Condições: Todas as 
demais condições e regras específicas relacionadas à Emissão e/ou às Debêntures serão tratadas na Escritura de Emissão. 
Os termos iniciados em letras maiúsculas que não sejam definidos nesta ata possuem os significados que lhes são atribuídos 
na Escritura de Emissão. 5.2 A delegação de poderes à Diretoria da Companhia para, direta ou indiretamente por meio de 
procuradores, tomar todas as providências e assinar todos os documentos necessários à formalização da Emissão e da 
Oferta Restrita, inclusive, mas não limitado à discussão, negociação, definição dos termos e condições e assinatura de todos 
e quaisquer instrumentos relacionados à Emissão e à Oferta Restrita, em especial a Escritura de Emissão, o Contrato de 
Distribuição e/ou de qualquer outro instrumento necessário ou recomendável à realização da Emissão e da Oferta Restrita 
(tais como procurações, aditamentos aos referidos instrumentos e demais instrumentos relacionados), podendo, para tanto, 
negociar e assinar os respectivos instrumentos e eventuais alterações em aditamentos. 5.3 A ratificação de todos e quaisquer 
atos já praticados pela Diretoria da Companhia ou por seus procuradores, nos termos das deliberações previstas nos itens 
5.1 e 5.2 acima, para a formalização e/ou implementação das deliberações tomadas nesta ata. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi declarada encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, 
foi assinada por todos os presentes. Rio de Janeiro, 14/09/2021. Mesa: Gabriel Silva Lobo Leite - Presidente; Rodrigo 
Cardozo Martins - Secretário. Acionista Presente: Grupo de Moda SOMA S.A.: Gabriel Silva Lobo Leite - Diretor Finan-
ceiro e de Relação com Investidores; Rodrigo Cardozo Martins - Diretor Executivo. 
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Clique Retire Tecnologia e Logística S.A.
CNPJ nº 27.609.855/0001-70
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Nos termos dos artigos 9º e 12º do Estatuto Social da sociedade empresária CLIQUE RETIRE 
TECNOLOGIA E LOGÍSTICA S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 27.609.855/0001-70, com seus atos 
arquivados sob o NIRE 35300546342, perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, com sede 
na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 1485, sala 136, 1º andar, bairro Jardim Paulistano, cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 01.452-002 (“CLIQUE RETIRE” ou “Companhia”), a CLIQUE RETIRE 
convoca todos os seus Acionistas para a Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se no dia 
21/03/2022, às 9h00, em primeira convocação, havendo quórum, virtualmente por meio da seguinte 
plataforma: https: //meet.google.com/tjq-zrdb-qkf. A presente assembleia terá por ordem do dia:  
(i) retificação do número de ações ordinárias da Companhia e alteração do artigo 5º do Estatuto Social; 
(ii) consolidação do Estatuto Social da Companhia; (iii) aprovação da primeira emissão de Debêntures 
Conversíveis em Ações, da espécie quirografária, em série única, para colocação privada, da 
Companhia (“Emissão de Debêntures”), conforme termos e condições da Escritura de Emissão anexa; 
(iv) aprovação para celebração de um instrumento de dívida com a empresa HUB DE INOVAÇÃO 
PARTICIPAÇÕES LTDA. com a outorga de opção de conversão de crédito em participação acionária da 
Companhia (“Contrato”), nos termos do documento anexo; (v) renúncia dos acionistas da Companhia, 
ao direito de preferência para conversão do crédito detido pelo HUB e para subscrição das debêntures, 
previsto no artigo 171, §§2º e 3º, da Lei das Sociedades por Ações bem como no Acordo de Acionistas 
da Companhia; (vi) autorização à diretoria da Companhia e/ou aos seus procuradores para praticar 
todos os atos necessários à efetivação das deliberações consubstanciadas nesta Assembleia Geral 
Extraordinária, incluindo a celebração de todos os documentos requeridos para a concretização da 
Emissão de Debêntures e do Contrato. Os senhores Acionistas poderão, independente da forma, 
manifestar seu voto a distância por meio do Boletim de Voto a distância, e para tanto este deverá conter 
as seguintes informações: (a) identificação do Acionista e a quantidade de ações com direito a voto que 
possui; (b) todas as matérias constantes na ordem do dia e seu voto; e (c) quaisquer outras 
manifestações decorrentes da ordem do dia, com a indicação dos documentos que as instruam, se for 
o caso. O Boletim de Voto a distância deverá ser enviado no e-mail guilherme.dinali@cliqueretire.com.br, 
observado o prazo máximo de, até, 30 (trinta) minutos antes do início da Assembleia Geral Extraordinária 
da CLIQUE RETIRE para que seja considerado válido. Os senhores Acionistas poderão se fazer 
representar na Assembleia Geral Extraordinária mediante apresentação de instrumento de mandato, 
na forma do §2º, do artigo 126, Lei das Sociedades por Ações que poderá ser enviado por e-mail, 
conforme acima indicado, ou por qualquer outro meio mediante protocolo. São Paulo/SP, 09 de março 
de 2022. Convocação pelo Diretor Guilherme Carvalho Dinali.

Vicunha Participações S.A.
CNPJ/ME nº 01.004.809/0001-54  –  NIRE 35-3.0015756.7
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Pelo presente edital, ficam os acionistas da Vicunha Participações S.A. (“Companhia”) convocados para a Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia, a realizar-se no dia 18 de março de 2022, às 12h00min (doze horas), em primeira convoca-
ção, na sede social da Companhia, localizada na Rua do Rocio, nº 291, 3º andar, Sala Vicunha Participações, Vila Olímpia, 
São Paulo, SP, para deliberar sobre as seguintes matérias que comporão a ordem do dia: (i) destituição e eleição de mem-
bros do Conselho de Administração da Companhia; e (ii) autorização para que diretores ou procuradores da Companhia 
pratiquem isoladamente todos os atos necessários à implementação das deliberações eventualmente aprovadas.

São Paulo, 10 de março de 2022
Ricardo Steinbruch - Presidente do Conselho de Administração

Taquari Participações S.A.
CNPJ/ME nº 53.536.132/0001-07  –  NIRE 35-3.0014841-0
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Pelo presente edital, ficam os acionistas da Taquari Participações S.A. (“Companhia”) convocados para a Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia, a realizar-se no dia 18 de março de 2022, às 09h00min (nove horas), em primeira 
convocação, na sede social da Companhia, localizada na Rua do Rocio, nº 291, 3º andar, Sala Taquari, Vila Olímpia, 
São Paulo, SP, para deliberar sobre as seguintes matérias que comporão a ordem do dia: (i) destituição e eleição de 
membros da Diretoria da Companhia; e (ii) autorização para que diretores ou procuradores da Companhia pratiquem 
isoladamente todos os atos necessários à implementação das deliberações eventualmente aprovadas.

São Paulo, 10 de março de 2022
Luis França Cavalca - Diretor-Presidente

Vicunha Steel S.A.
CNPJ/ME nº 04.169.992/0001-36  –  NIRE 35-3.0018221-9
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Pelo presente edital, ficam os acionistas da Vicunha Steel S.A. (“Companhia”) convocados para a Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia, a realizar-se no dia 18 de março de 2022, às 11h00min (onze horas), em primeira convo-
cação, na sede social da Companhia, localizada na Rua do Rocio, nº 291, 3º andar, Sala Vicunha Steel, Vila Olímpia, São 
Paulo, SP, para deliberar sobre as seguintes matérias que comporão a ordem do dia: (i) destituição e eleição de membros 
do Conselho de Administração da Companhia; e (ii) autorização para que diretores ou procuradores da Companhia prati-
quem isoladamente todos os atos necessários à implementação das deliberações eventualmente aprovadas.

São Paulo, 10 de março de 2022
Benjamin Steinbruch - Presidente do Conselho de Administração

Elizabeth S.A. Indústria Têxtil
CNPJ/ME nº 48.038.541/0001-35  –  NIRE 35-3.0010553.2
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Pelo presente edital, ficam os acionistas da Elizabeth S.A. Indústria Têxtil (“Companhia”) convocados para a Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia, a realizar-se no dia 18 de março de 2022, às 10h00min (dez horas), em primeira con-
vocação, na sede social da Companhia, localizada na Rua do Rocio, nº 291, 3º andar, Sala Elizabeth, Vila Olímpia, São 
Paulo, SP, para deliberar sobre as seguintes matérias que comporão a ordem do dia: (i) destituição e eleição de membros 
do Conselho de Administração da Companhia; e (ii) autorização para que diretores ou procuradores da Companhia prati-
quem isoladamente todos os atos necessários à implementação das deliberações eventualmente aprovadas.

São Paulo, 10 de março de 2022
Benjamin Steinbruch - Presidente do Conselho de Administração

SUL AMÉRICA ODONTOLÓGICO S.A. CNPJ/ME nº 11.973.134/0001-05 NIRE 3530041908-1 Ata da 
Reunião do Conselho de Administração realizada em 17 janeiro de 2022 Data, Hora e Local: Em 
17 de janeiro de 2022, às 12h30min, por meio de videoconferência. Presença: Presença da totalidade 
dos membros do Conselho de Administração, devidamente convocados. Mesa: Presidente: Patrick 
Larragoiti Lucas Secretária: Fernanda Bezerra Ordem do Dia: I. Eleger, para o mandato em curso 
que terminará em data coincidente com a da Assembleia Geral Ordinária da Companhia a realizar-se 
em 2022, como Vice-Presidente da Companhia, o Sr. Igohr Schultz, brasileiro, casado, analista de 
sistemas, portador da cédula de identidade n° 65.092.846-5 (SSP/SP), inscrito no CPF/ME sob o n° 
026.205.639-92, residente e domiciliado em Santana do Parnaíba, SP, com endereço profissional na 
Rua dos Pinheiros, n° 1.673, São Paulo – SP, o qual declara estar desimpedido na forma da lei para 
o exercício do respectivo cargo, tendo apresentado as respectivas declarações requeridas pela lei, 
as quais foram devidamente arquivadas na sede da Companhia. II. Consignar a atual composição da 
Diretoria da Companhia, sendo: (i) Diretor Presidente: Ricardo Bottas Dourado dos Santos; (ii) Vice-
-Presidentes: Clovis Poggetti Junior, Igohr Schultz, Marco Antonio Antunes da Silva, Mauricio Quinze, 
Patrícia Quírico Coimbra e Raquel Reis Correa Giglio; e (iii) Diretores sem designação especial: 
Alessandra Maia Marinho Basile, Alessandro Vicente Cogliatti, Alexandre Putini, Fabiane Reschke, 
Giselle Helena de Paula Rodrigues, Gustavo Kohn Giometti, Heitor Augusto Pereira Barbosa, Juliano 
Kiguchi Tomazela, Laenio Pereira dos Santos, Luciano Macedo de Lima, Marcelo Suman Mascaretti, 
Marcio Pereira de Souza, Raquel Dourado Imbassahy Conrad, Reinaldo Amorim Lopes, Simone Cese-
na Duarte, Solange Zaquem Thompson Motta e Tereza Villas Boas Veloso. III. Consignar que a remu-
neração global e anual dos administradores foi fixada pela Assembleia Geral Ordinária de 12.04.2021. 
Deliberações: Discutidas as matérias, foram as mesmas aprovadas pela unanimidade dos Conse-
lheiros presentes, sem quaisquer emendas ou ressalvas. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata que, após lida e aprovada, foi assinada por todos. 
São Paulo, 17 de janeiro de 2022. Assinaturas: Patrick Larragoiti Lucas, Presidente; Carlos Infante 
Santos de Castro e Ricardo Bottas Dourado dos Santos, Conselheiros; Fernanda Bezerra, Secretá-
ria da Reunião. JUCESP nº 122.336/22-7 em 04/03/2022. Secretária Geral Gisela Simiema Ceschin.

SINDAL S.A. - SOCIEDADE INDUSTRIAL DE ARTEFATOS PLÁSTICOS
CNPJ: 60.944.147/0001-61

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
São convocados Acionistas a se reunirem em AGO no dia 06/04/2022 às 11:00 h e as 11:30 h em 
seguida, na sede social à Rua Tapajós, 149, SP/SP. Ordem do dia: A- Prestação de contas dos 
Administradores, exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras Relativas ao exercício 
social encerrado em 31/12/2021. B- Destinação dos Lucros/ Prejuízos. C- Eleição dos membros da 
Diretoria. D- Outros Assuntos. Encontram-se à Disposição dos Srs. Acionistas, os documentos a que se 
refere o Artigo 133 Lei 6.404/76 com as alterações da Lei 10.303/01, relativas ao exercício encerrado 
em 31/12/2021. São Paulo, 10/03/2022  

Maria Lucia Placca - Diretora Presidente

Relatório do auditor independente sobre as  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos: Acionistas e Administradores Micropower Energia S.A. - São Paulo - SP. Opinião com ressalva sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Examinamos as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Micropower Energia S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto 
descrito no parágrafo “Base para opinião com ressalva, as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada, da Micropower Energia S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempe-
nho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolida-
dos para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis para 
as pequenas e médias empresas. Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidada: Limitação de escopo - Reconhecimento de Receita entre partes relaciona-
das: Em 31 de dezembro de 2021, a Micropower Energia S.A. registrou receitas de serviços prestados” da 
MPC Serviços Energéticos 1A S.A. no montante de R$ 490.440 reduzindo do valor de adiantamentos recebi-
dos. Ocorre que não tivemos acesso ao contrato pactuado entre as partes, assim como as premissas de cál-
culo e ficamos impossibilitados de validar o reconhecimento dessa receita segundo orientações contidas no 
CPC PME-R1 sessão 23 no exercício findo naquela data. Consequentemente, devido às limitações de docu-
mentações, não foi possível concluir sobre a receita de prestação de serviços contabilizada em 31 de dezem-
bro de 2021 no montante de R$ 490.440 e seus desdobramentos, se houver, relativo a este contrato de pres-
tação de serviço junto à MPC Serviços Energéticos 1A S.A. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas. Somos independentes em relação à Companhia e suas controla-
das, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfases: Empresas Coligadas - Fase pré-ope-
racional: Conforme mencionado na nota explicativa nº 8, a MPC Serviços Energéticos 1B S.A. foi constituída 
em 07 de junho de 2019 e encontra-se em fase pré-operacional até o mês de janeiro de 2021. Em fevereiro de 
2021 a Sociedade iniciou as atividades mediante a cobrança de serviços de armazenamento de energia, no 
entanto, devido às restrições de funcionamento no cliente causadas pela Pandemia COVID-19, a Sociedade 
pausou as operações em agosto de 2021 tendo previsão para retorno das atividades no primeiro semestre de 
2022. A MPC Serviços Energéticos 1A S.A. foi constituída em 12 de fevereiro de 2020 e encontra-se em fase 
pré-operacional. Até que as Sociedades iniciem suas atividades e passem a gerar recursos financeiros sufi-
cientes para a manutenção de suas operações, ela depende substancialmente do suporte financeiro de seus 
acionistas. Nossa opinião não está ressalvada sobre este assunto. Pagamentos via nota fiscal e despesas 
complementares: Chamamos a atenção para o fato de a Companhia ter remunerado até junho de 2020 Ad-
ministradores e expatriados por meio de uma relação contratual de “prestação de serviços”, bem como efetu-
ado pagamentos complementares de certas despesas cuja situação, em eventual processo de fiscalização 
poderá caracterizar pagamento de pró-labore. A Administração entende que este cenário não constitui um 
risco previdenciário efetivo e, portanto, não mantém nenhum passivo relacionado a este tema. Nossa opinião 
não está ressalvada sobre este assunto. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 

Demonstração do fluxo de caixa Controladora Consolidado
Das atividades operacionais 2021 2020 2021 2020
Prejuízo antes do IR e da CS (14.154.874) (13.341.281) (14.154.881) (13.341.288)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas pelas atividades operacionais:
 Depreciação do exercício 455.919 331.089 455.919 331.089
 Resultado de equivalência patrimonial 49.826 6.237 42.408 8.503
 Baixa de intangível e imobilizado 453.570 – 453.570 3.003.741
 Plano de pagamento em ações (Stock Option) 1.495.003 – 1.495.003 –
 Ganho na venda da Participação Societária – (5.645) – (5.645)
Decréscimo/(acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes (503.426) 2.853 (503.426) 2.853
 Impostos a recuperar 863.523 (960.634) 863.523 (960.633)
 Adiantamentos a fornecedores – (1) – –
 Estoques 1.780.653 (1.811.393) 1.780.653 (1.811.393)
 Outros créditos 415.568 (397.154) 415.567 (254.724)
(Decréscimo)/acréscimo em passivos
 Fornecedores (201.610) 211.841 (201.610) 209.991
 Obrigações trabalhistas 1.123.705 227.152 1.123.705 227.152
 Obrigações tributárias 76.278 114.288 76.229 114.337
Fluxo de caixa líquido aplicado das 
 atividades operacionais (8.145.865) (15.622.648) (8.153.340) (12.476.017)
Das atividades de investimento
 Acréscimo de imobilizado (281.571) (446.011) (281.571) (446.011)
 Adiantamento para futuro aumento de capital – 2.500.000 – –
 Acréscimo de investimentos (156.924) (5.809.205) (156.924) (6.813.375)
 Venda participação em controlada e joint ventures – 5.887.880 – 5.887.880
 Partes relacionadas (4.454) (10.704) 3.021 (3.021)
Caixa líquido proveniente (aplicado) nas 
 atividades de investimento (442.949) 2.121.960 (435.474) (1.374.527)
Das atividades de financiamento com acionistas
 Captação de empréstimos 1.002.428 – 1.002.428 –
 Integralização de capital social – 12.000.000 – 12.000.000
 Aumento de capital por não controladores – – – 6
Caixa líquido proveniente nas atividades 
 de financiamento com acionistas 1.002.428 12.000.000 1.002.428 12.000.006
(Redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa (7.586.386) (1.500.688) (7.586.386) (1.850.538)
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 8.529.223 10.029.911 8.529.223 10.379.761
 No fim do exercício 942.837 8.529.223 942.837 8.529.223
(Redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa (7.586.386) (1.500.688) (7.586.386) (1.850.538)

Diretoria
Dale Lawrence Keyes - Diretor Financeiro

Contador
Robert Kall Silva Lima - CRC 1SP299765/O-6

Micropower Comerc Energia S.A.
CNPJ 30.342.038/0001-03

Demonstrações financeiras individuais e consolidadas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em Reais)
Balanços patrimoniais Controladora Consolidado

Ativo 2021 2020 2021 2020
Ativo circulante 1.887.882 12.026.132 1.882.725 12.028.449
 Caixa e equivalentes de caixa 942.837 8.529.223 942.837 8.529.223
 Contas a receber de clientes 503.426 – 503.426 –
 Estoques 30.740 1.811.393 30.740 1.811.393
 Impostos e contribuições a recuperar 226.100 1.089.623 226.100 1.089.623
 Outros créditos 169.621 585.189 179.622 595.189
 Partes relacionadas 15.158 10.704 – 3.021
Ativo não circulante 3.183.745 3.704.565 3.188.897 3.702.299
 Investimentos em controladas e coligadas 1.041.992 934.894 1.047.144 932.628
 Imobilizado líquido 2.141.753 2.769.671 2.141.753 2.769.671
Total do ativo 5.071.627 15.730.697 5.071.622 15.730.748

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido 2021 2020 2021 2020
Passivo circulante 2.975.020 974.219 2.975.020 974.268
 Fornecedores 247.800 449.410 247.800 449.410
 Empréstimos e financiamentos 1.002.428 – 1.002.428 –
 Obrigações trabalhistas 1.502.636 378.931 1.502.636 378.931
 Obrigações tributárias 222.156 145.878 222.156 145.927
Patrimônio líquido
 Capital social 40.000.000 40.000.000 40.000.000 40.000.000
 Reserva de capital 1.495.003 – 1.495.003 –
 Prejuízo acumulado (39.398.396) (25.243.522) (39.398.396) (25.243.522)
Total do Patrimônio Líquido da controladora 2.096.607 14.756.478 2.096.607 14.756.478
 Patrimônio líquido atribuído aos acionistas 
  não controladores – – (5) 2
Total do Patrimônio Líquido 2.096.607 14.756.478 2.096.602 14.756.480
Total do passivo e patrimônio líquido 5.071.627 15.730.697 5.071.622 15.730.748

Demonstrações do resultado Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

 Receita operacional líquida 4.155.325 29.685 4.155.325 29.685
 Custos dos serviços prestados e 
  mercadorias vendidas (2.812.824) (177.404) (2.812.824) (177.404)
Resultado bruto 1.342.501 (147.719) 1.342.501 (147.719)
Receitas/(despesas) operacionais:
 Despesas administrativas, comerciais e gerais (15.492.887) (13.466.142) (15.500.312) (13.473.873)
 Outras receitas/(despesas) 121.618 86.225 121.618 86.225
 Resultado de equivalência patrimonial (49.826) (6.237) (42.408) 1.487
Prejuízo antes do resultado financeiro (14.078.594) (13.533.873) (14.078.601) (13.533.880)
 Despesas financeiras (184.532) (43.406) (184.532) (43.406)
 Receitas financeiras 108.252 235.998 108.252 235.998
Resultado financeiro (76.280) 192.592 (76.280) 192.592
Prejuízo antes da provisão para o IR e CS (14.154.874) (13.341.281) (14.154.881) (13.341.288)
 IR e CS sobre o lucro – – – –
Prejuízo líquido do exercício antes da 
 participação de não controladores (14.154.874) (13.341.281) (14.154.881) (13.341.288)
Resultado atribuído aos acionistas controladores – – (14.154.874) (13.341.281)
Resultado atribuído aos acionistas não-controladores (14.154.874) (13.341.281) (7) (7)

Demonstração do resultado abrangente Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Prejuízo do exercício (14.154.874) (13.341.281) (14.154.881) (13.341.288)
Outras movimentações – – – –
Total do resultado abrangente (14.154.874) (13.341.281) (14.154.881) (13.341.288)

contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não mais se manterem em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências signi-
ficativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. São 
Paulo, 21 de fevereiro de 2022. Roberto Henrique Santini - Contador - CRC 1 SP-247.963/O-5; RSM Brasil 
Auditores Independentes - Sociedade Simples - CRC 2SP-030.002/O-7.

As Notas Explicativas encontram-se em posse dos Administradores da Companhia e à disposição dos Acionistas.

Demonstração 
da mutação do 

patrimônio líquido

Capital social  
subscrito e  

integralizado

Reserva  
de  

capital
Prejuízos 

acumulados

Atribuível aos  
Acionistas  

Controladores

Participação  
não  

controlador

Total  
Patrimônio  

Líquido
Saldos em 31/12/2019 28.000.000 – (11.902.241) 16.097.759 4 16.097.763
Aumento de capital 12.000.000 – – 12.000.000 5 12.000.005
Prejuízo do exercício – – (13.341.281) (13.341.281) (7) (13.341.288)
Saldos em 31/12/2020 40.000.000 – (25.243.522) 14.756.478 2 14.756.480
Plano de pagamento baseado 
 em ações (Stock Options) – 1.495.003 – 1.495.003 – 1.495.003
Prejuízo do exercício – – (14.154.874) (14.154.874) (7) (14.154.881)
Saldos em 31/12/2021 40.000.000 1.495.003 (39.398.396) 2.096.607 (5) 2.096.602

Ribatejo Empreendimentos
e Participações Ltda.

CNPJ/MF nº 22.509.180/0001-74 - NIRE nº 35.229.176.193
3ª Alteração do Contrato Social e Assembleia de Transformação de 

Sociedade Empresária Limitada em Sociedade por Ações
Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de direito, as partes abaixo: Porto Empreendimentos 
e Participações S.A., Sociedade Anônima de Capital Fechado, inscrita no CNPJ/MF nº 22.960.699/0001-
74, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob NIRE nº 
35.300.480.317, estabelecida na Rua Tabapuã, 82, 12º andar, Conjunto 1201, Edifício Concept - Itaim Bibi 
- São Paulo - SP - CEP 04533-000, neste ato representada por seus diretores Geraldo Castilho, brasileiro, 
casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.392.364-8, inscrito no CPF/MF nº 
043.437.258-71, e Eduardo de Oliveira Martins, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 10328 CRA/DF, inscrito no CPF/MF nº 572.585.465-53, ambos domiciliados na 
Rua Tabapuã nº 81, 13º Andar, Conjunto 1201, Edifício Concept - Itaim Bibi - São Paulo - SP- CEP 04533-
000; e MGC Investments Ltda., Sociedade Empresária Limitada, inscrita no CNPJ/MF nº 22.536.685/0001-
28, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob NIRE nº 
35.229.177.106, estabelecida na Rua Tabapuã nº 82, 12º Andar, Conjunto 1201, Edifício Concept - Itaim Bibi 
- São Paulo - SP - CEP 04533-000, nesse ato representada por seus administradores não sócios Geraldo 
Castilho, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.392.364-8, inscrito no 
CPF/MF nº 043.437.258-71, e, Eduardo de Oliveira Martins, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 10328 CRA/DF, inscrito no CPF/MF nº 572.585.465-53, 
ambos domiciliados na Rua Tabapuã nº 81, 13º Andar, Conjunto 1201, Edifício Concept - Itaim Bibi - São 
Paulo - SP - CEP 04533-000; únicas e atuais sócias da Sociedade Limitada Ribatejo Empreendimentos e 
Participações Ltda., inscrita no CNPJ/MF nº 22.509.180/0001-74, devidamente registrada na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob NIRE nº 35.229.176.193, estabelecida na Rua Tabapuã 
nº 82, 12º Andar, Conjunto 1201, Edifício Concept - Itaim Bibi - São Paulo-SP - CEP 04533-000; têm entre 
si, justas e contratadas alterar o contrato social conforme cláusulas e condições a seguir: a) Retira-se da 
Sociedade a sócia MGC Investments Ltda., ao qual cede e transfere 01 (uma) quota de que é detentora, 
totalizando R$ 1,00 (um real) à sócia remanescente Porto Empreendimentos e Participações S.A., 
dando-lhe plena, rasa total e geral quitação para nada mais reclamar a qualquer tempo, em juízo ou fora 
dele. b) Diante da alteração acima mencionada o Capítulo II - Capital Social, Artigo 5º, passa a ter a 
seguinte redação: Artigo 5º. O capital da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente nacional é de R$ 100,00 (cem reais), dividido em 100 (cem) quotas idênticas de R$ 1,00 (um real) 
cada uma, assim distribuído: Sócio - Valor Nominal - Quotas - Total - %: Porto Empreendimentos e 
Participações S.A. - R$ 1,00 - 100 - R$ 100,00 - 100; Total - R$ 1,00 - 100 - R$ 100,00 - 100. § Único - A 
responsabilidade da sócia única é limitada ao valor de suas quotas no capital social da sociedade, mas 
responde solidariamente pela sua integralização, sendo certo que, à sócia única não deverá ser imputada 
qualquer responsabilidade adicional pelas obrigações da Sociedade, além daquelas inerentes ao capital 
integralizado, ficando estas restritas, apenas e tão somente, ao capital social da Sociedade. c) A sócia 
remanescente, Porto Empreendimentos e Participações S.A. ora transforma o registro da Sociedade 
Empresária Limitada em Sociedade Anônima, com Estatuto Social, igualmente aprovado, transcrito 
abaixo (Anexo I), de forma a cumprir as exigências legais pertinentes ao novo tipo societário. d) A Sociedade 
passa a ter a denominação de Ribatejo Securitizadora de Ativos Empresariais S.A.. e) O capital social 
passa a ser de R$ 10.000,00 (dez mil reais) que será dividido em 100 (cem) ações ordinárias, todas 
nominativas, sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 100,00 (cem reais) cada uma. f) O objeto 
social da sociedade passa a ser: (i) aquisição e securitização de recebíveis empresariais mercantis e/ou de 
prestação de serviços, performados ou não performados (“Ativos Empresariais”), assim como recebíveis 
oriundos de ações judiciais, processos de arbitragem ou processos administrativos (“Créditos Judiciais’’); (ii) 
emissão e colocação, de forma pública ou privada, no mercado financeiro ou de capitais de debêntures ou 
outros títulos mobiliários lastreados em Ativos Empresariais ou Créditos Judiciais; e (iii) realização de 
negócios pertinentes e a prestação de serviços relativos e/ou compatíveis com as atividades acima. g) Fica 
designado Eduardo de Oliveira Martins, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 10328 CRA/DF, inscrito no CPF/MF nº 572.585.465-53, domiciliado na Rua 
Tabapuã nº 81, 13º Andar, Conjunto 1201, Edifício Concept - Itaim Bibi - São Paulo - SP - CEP 04533-000, 
como Diretor Presidente; Geraldo Castilho, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 9.392.364-8, inscrito no CPF/MF nº 043.437.258-71, domiciliado na Rua Tabapuã nº 81, 
13º Andar, Conjunto 1201, Edifício Concept - Itaim Bibi - São Paulo - SP - CEP 04533-000, como Diretor e 
Waldir Bento de Santis, brasileiro, separado judicialmente, empresário, nascido em 04/07/1954, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 5.858.689-1 SSP/SP e do CPF/MF nº 004.041.148/65, domiciliado na Rua 
Tabapuã, 82, Edifício Tabapuã Concept, 12º Andar, Conjunto 1201, Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP 04533-
000 como Diretor. h) Diante do exposto, aprovam o estatuto social da Sociedade Anônima, com todos seus 
artigos. São Paulo, 02 de julho de 2020. Porto Empreendimentos e Participações S.A. - por Geraldo 
Castilho; Porto Empreendimentos e Participações S.A. - por Eduardo de Oliveira Martins; Eduardo de 
Oliveira Martins - Diretor Presidente; Geraldo Castilho - Diretor; Waldir Bento de Santis - Diretor; MGC 
Investments Ltda. - por Eduardo de Oliveira Martins; MGG Investments Ltda. - por Geraldo Castilho; 
Rogério Pereira da Silva - OAB/SP 220.437. JUCESP/NIRE S/A nº 3530055701-8 e JUCESP nº 
404.180/20-6 em 30/09/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Alentejo Empreendimentos
e Participações Ltda.

CNPJ/MF nº 23.104.747/0001-95 - NIRE nº 35.229.431.436
3a Alteração do Contrato Social e Assembleia de Transformação  

de Sociedade Empresária Limitada em Sociedade por Ações
Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de direito, as partes abaixo: Porto Empreendimentos 
e Participações S.A., Sociedade Anônima de Capital Fechado, inscrita no CNPJ/MF nº 22.960.699/0001-74, 
devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob NIRE nº 35.300.480.317, 
estabelecida na Rua Tabapuã, 82,12º andar, Conjunto 1201, Edifício Concept - Itaim Bibi - São Paulo - SP 
- CEP 04533-000, neste ato representado por seus diretores Geraldo Castilho, brasileiro, casado, 
advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.392.364-8, inscrito no CPF/MF nº 043.437.258-71, 
domiciliado na Rua Minas de Prata, 30, 15º Andar - Vila Olímpia - São Paulo - SP - CEP 04552-080 e 
Eduardo de Oliveira Martins, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 10328 CRA/DF, inscrito no CPF/MF nº 572.585.465-53, domiciliado na Rua Tabapuã nº 81, 
13º Andar, Conjunto 1201, Edifício Concept - Itaim Bibi - São Paulo - SP - CEP 04533-000; e Ribatejo 
Empreendimentos e Participações S.A., Sociedade Limitada, inscrita no CNPJ/MF nº 22.509.180/0001-74, 
devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob NIRE nº 35.299.176.193, 
Rua Tabapuã, 82, 12º andar, Conjunto 1201, Edifício Concept - Itaim Bibi - São Paulo - SP - CEP 04533-000, 
nesse ato representado por seus administradores não sócios Geraldo Castilho, brasileiro, casado, 
advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.392.364-8, inscrito no CPF/MF nº 043.437.258-71, e, 
Eduardo de Oliveira Martins, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 10328 CRA/DF, inscrito no CPF/MF nº 572.585.465-53, ambos domiciliados na Rua Minas 
de Prata, 30,15º Andar - Vila Olímpia - São Paulo - SP - CEP 04552-080; únicas e atuais sócias da Sociedade 
Limitada Alentejo Empreendimentos e Participações Ltda., inscrita no CNPJ/MF nº 23.104.747/0001-95, 
devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob NIRE nº 35.229.431.436, 
estabelecida na Rua Tabapuã nº 82,12º Andar, Conjunto 1201, Edifício Concept - Itaim Bibi - São Paulo - SP 
- CEP 04533-000; têm entre si, justos e contratados alterar o contrato social conforme cláusulas e condições 
a seguir: a) Retira-se da Sociedade a sócia Ribatejo Empreendimentos e Participações S.A., ao qual 
cede e transfere 01 (uma) quota de que é detentora, totalizando R$ 1,00 (um real) à sócia remanescente 
Porto Empreendimentos e Participações S.A., dando-lhe plena, rasa total e geral quitação para nada 
mais reclamar a qualquer tempo, em juízo ou fora dele. b) Diante da alteração acima mencionada o Capítulo 
II - Capital Social, Artigo 5o, passa a ter a seguinte redação: Artigo 5º O capital da Sociedade, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 100,00 (cem reais), dividido em 100 (cem) 
quotas idênticas de R$ 1,00 (um real) cada uma, assim distribuído: Sócio - Valor Nominal - Quotas - Total 
- %; Porto Empreendimentos e Participações S.A. - R$ 1,00 - 100 - R$ 100,00 - 100; Total - R$ 1,00 - 100 - 
R$ 100,00 - 100. § Único - A responsabilidade da sócia única é limitada ao valor de suas quotas no capital 
social da sociedade, mas responde solidariamente pela sua integralização, sendo certo que, à sócia única 
não deverá ser imputada qualquer responsabilidade adicional pelas obrigações da Sociedade, além 
daquelas inerentes ao capital integralizado, ficando estas restritas, apenas e tão somente, ao capital social 
da Sociedade. c) A sócia remanescente, Porto Empreendimentos e Participações S.A. ora transforma o 
registro da Sociedade Empresária Limitada “Alentejo Empreendimentos e Participações Ltda.” em 
Sociedade Anônima com Estatuto Social, igualmente aprovado, transcrito abaixo (Anexo I), de forma a 
cumprir as exigências legais pertinentes ao novo tipo societário. d) A Sociedade passa a ter a denominação 
de Alentejo Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. e) O capital social passa a ser de 
R$ 10.000,00 (dez mil reais) que será dividido em 100 (cem) ações ordinárias, todas nominativas, sem valor 
nominal, pelo preço de emissão de R$ 100,00 (cem reais) cada uma. f) Altera-se o objeto social para: 
Aquisição e securitização de créditos financeiros. g) Fica designado Eduardo de Oliveira Martins, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 10328 CRA/DF, 
inscrito no CPF/MF nº 572.585.465-53, domiciliado na Rua Tabapuã nº 81, 13º Andar, Conjunto 1201, 
Edifício Concept - Itaim Bibi - São Paulo - SP - CEP 04533-000, como Diretor Presidente; Geraldo 
Castilho, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.392.364-8, inscrito no 
CPF/MF nº 043.437.258-71, domiciliado na Rua Tabapuã nº 81, 13º Andar, Conjunto 1201, Edifício Concept 
- Itaim Bibi - São Paulo - SP - CEP 04533-000, como Diretor e Waldir Bento de Santis, brasileiro, separado 
judicialmente, empresário, nascido em 04/07/1954, portador da Cédula de Identidade RG nº 5.858.689-1 
SSP/SP e do CPF/MF nº 004.041.148-65, domiciliado na Rua Tabapuã, 82, Edifício Tabapuã Concept, 12º 
Andar, Conjunto 1201, Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP 04533-000 como Diretor. h) Diante do exposto, 
aprovam o estatuto social da Sociedade Anônima, com todos seus artigos. São Paulo, 02 de julho de 2020. 
Porto Empreendimentos e Participações S.A. - por Geraldo Castilho; Porto Empreendimentos e 
Participações S.A. - por Eduardo de Oliveira Martins. Eduardo de Oliveira Martins - Diretor Presidente; 
Geraldo Castilho - Diretor; Waldir Bento de Santis - Diretor; Rogerio Pereira da Silva - OAB/SP 220.437; 
Ribatejo Empreendimentos e Participações Ltda. - por Eduardo de Oliveira Martins. Ribatejo 
Empreendimentos e Participações Ltda. - por Geral Castilho. JUCESP/NIRE S/A 3530056520-7 e 
JUCESP nº 101.237/21-2 em 22/02/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Prapar Investimentos e Consultoria Empresarial Ltda.
CNPJ/ME nº 20.139.009/0001-95 - NIRE 35228331926

10ª Alteração do Contrato Social da Prapar Investimentos e Consultoria Empresarial Ltda. e Transformação da Sociedade Empresária Limitada em Sociedade por Ações
Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo identificadas: I. Felipe Maffia Queiroz Nobre, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 13.774.710 SSP/SP, e inscrito no CPF sob o nº 162.882.738-64, residente e domiciliado na Rua Manuel Guedes, nº 139, 10º andar, Jardim Europa, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04536-070; II. Fernando Kahtalian, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 9.896.241-3 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 147.836.928-07, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Nove de 
Julho, nº 5658, apartamento 72, CEP 01406-200; e, III. Eduardo Bueno de Castro Setti, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 44.858.498-0, inscrito no CPF sob o nº 343.654.108-73, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Massaca, 
nº 231, apartamento 71 - edifício Roanne, CEP 05465-050. Únicos sócios da Prapar Investimentos e Consultoria Empresarial Ltda., sociedade empresária limitada 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua Olimpíadas, nº 194, conjunto 121, Sala A, 12º andar, Vila Olímpia, CEP 04551-000, inscrita no CNPJ 
sob o nº 20.139.009/0001-95, com seus atos constitutivos registrados, perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE 35.228.331.926, em 
sessão de 25 de abril de 2014 (“Sociedade”), resolvem transformar a Sociedade Empresarial Limitada em Sociedade Anônima, transformando o Contrato Social em 
Estatuto Social, conforme deliberações abaixo: I. Transformação do Tipo Societário. 1.1 Os sócios, neste ato, resolvem aprovar a transformação da sociedade 
limitada Prapar Investimentos e Consultoria Empresarial Ltda. em uma sociedade por ações de capital fechado sob a denominação de J3P Investimentos e 
Consultoria Empresarial S.A. (“Companhia”). 1.1.1. Fica, assim, alterada a denominação social da Sociedade, que passará a ser “J3P Investimentos e Consultoria 
Empresarial S.A.”. 1.2. Em consequência da deliberação acima os sócios aprovam a transformação de seu Contrato Social em Estatuto Social, na forma do Anexo 
I, de forma a cumprir as exigências legais pertinentes ao novo tipo societário e correspondente abertura dos Livros de (i) Presença de Acionistas; (ii) Registro de Ações; 
(iii) Transferência de Ações; (iv) Atas de Assembleia Geral; (v) Atas de Reunião do Conselho de Administração; e (vi) Atas de Reunião e Termos de Posse da Diretoria. 
II. Capital Social: 2.1. Em decorrência da transformação em sociedade por ações, os sócios deliberam que o capital social da Companhia no valor de R$ 3.340.000,00 
(três milhões, trezentos e quarenta mil reais), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 3.340.000 (três milhões, trezentas e quarenta mil) quotas, com valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, passará a ser representado por 3.340.000 (três milhões, trezentas e quarenta mil) ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, sendo o capital social dividido entre os acionistas observando-se o mesmo percentual de participação por eles então detido no capital social da Companhia, 
da seguinte forma, também consolidado, de acordo com as leis das sociedades anônimas, no Boletim de Subscrição na forma do Anexo II: Acionista -  Nº de ações 
subscritas - Valor da Subscrição (R$) - Forma de integralização: Felipe Maffia Queiroz Nobre - 1.336.000 - 1.336.000,00 - Mediante conversão de quotas em 
ações ordinárias; Fernando Kahtalian - 1.169.000 - 1.169.000,00 - Mediante conversão de quotas em ações ordinárias; Eduardo Bueno de Castro Setti - 334.000 
- 334.000,00 - Mediante conversão de quotas em ações ordinárias; 2.1.1. As 501.000 (quinhentas e uma mil) quotas até esta data mantidas em tesouraria, da mesma 
forma, serão convertidas e permanecerão mantidas em tesouraria. 2.2. Os presentes aprovam que a Companhia terá um capital social autorizado expresso em 
100.000.000 (cem milhões) de ações nominativas, ficando a cargo do Conselho de Administração, a deliberação para a emissão de ações ordinárias ou preferenciais, 
ou outros direitos, nos termos do Estatuto Social e da legislação vigente. III. Eleição do Conselho de Administração: 3.1. Resolvem ainda os sócios elegerem os 
integrantes abaixo, como membros do Conselho de Administração da Companhia pelo prazo de 3 (três) anos: a) Sr. Felipe Maffia Queiroz Nobre, brasileiro, casado, 
economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 13.774.710 SSP/SP, e inscrito no CPF sob o nº 162.882.738-64, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Olimpíadas, nº 194, conjunto 121, Sala A, 12º andar, Vila Olímpia, CEP 04551-000, São Paulo,  
SP; b) Sr. Fernando Kahtalian, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.896.241-3 SSP/SP, inscrito no CPF sob o 
nº 147.836.928-07, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Olimpíadas, nº 194, conjunto 121, Sala 
A, 12º andar, Vila Olímpia, CEP 04551-000, São Paulo, SP; e c) Sr. Eduardo Bueno de Castro Setti, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 44.858.498-0, inscrito no CPF sob o nº 343.654.108-73, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Rua Olimpíadas, nº 194, conjunto 121, Sala A, 12º andar, Vila Olímpia, CEP 04551-000, São Paulo, SP. 3.2. Dentre os eleitos, os sócios 
determinam que Felipe Maffia Queiroz Nobre será o Presidente do Conselho de Administração. Todos os eleitos declaram neste ato, para todos os fins de direito, 
que não estão incursos em nenhum dos crimes que os impeçam de exercer as atividades mercantis. 3.3. Os Conselheiros se reunirão para a eleição dos membros 
da Diretoria da Companhia. 3.4. Os acionistas presentes fixam o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para a remuneração global anual da administração. 3.5. Os 
sócios autorizam expressamente a administração da Companhia a realizar todos os atos complementares necessários ao registro e publicidade dos atos da 
Companhia. Por assim estarem certos, os sócios aprovam a presente transformação do tipo societários e demais deliberações consequentes à transformação, bem 
como aprovam o Estatuto Social da Sociedade, que passará a vigorar conforme cláusulas e regras previstas na forma do Anexo I adiante. São Paulo, 20 de setembro 
de 2021. Sócios:  Felipe Maffia Queiroz Nobre, Fernando Kahtalian, Eduardo Bueno de Castro Setti, Visto do Advogado: Eduardo Maffia Queiroz Nobre -  
OAB/SP nº 184.958. JUCESP nº 495.065/21-3 e JUCESP/NIRE nº 3530057856-2 em 13/10/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo I - Estatuto 
Social da J3P Investimentos e Consultoria Empresarial S.A.  CNPJ/ME nº 20.139.009/0001-95 - NIRE em transformação. (Em processo de transformação em 
sociedade por ações). Capítulo I - Denominação, Sede, Foro, Objeto e Duração. Artigo 1º - A Companhia denomina-se J3P INVESTIMENTOS E CONSULTORIA 
EMPRESARIAL S.A. e será regida pelo presente estatuto e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem por objeto social (i) as atividades de 
assessoria, consultoria, orientação e assistência empresarial estratégica, bem como consultoria em investimentos financeiros, e (ii) a realização de investimentos 
próprios, em especial a participação, em caráter permanente ou temporário, no capital e nos lucros de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na condição de 
acionista, sócia ou quotista ou titular de debêntures. Artigo 3º - A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua Olimpíadas, 
nº 194, conjunto 121, sala A, 12º andar, Vila Olímpia, CEP 04551-000. Parágrafo Único - Por deliberação dos acionistas representando a maioria absoluta do capital 
social, a Companhia poderá abrir e extinguir filiais, escritórios, dependências e outros estabelecimentos em qualquer localidade no território nacional ou no exterior. 
Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social e das Ações. Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado, é de R$3.340.000,00 (três milhões, trezentos e quarenta mil reais), representado por 3.340.000 (três milhões, trezentas e quarenta mil) de 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º - A Companhia fica autorizada a aumentar o seu capital social, independentemente de reforma 
estatutária, mediante emissão de novas ações, desde que o capital social não exceda 100.000.000 (cem milhões) de ações nominativas. Parágrafo Primeiro - Dentro 
dos limites autorizados neste artigo, poderá a Companhia, mediante deliberação do Conselho de Administração, aumentar o capital social independentemente de 
reforma estatutária. O Conselho de Administração fixará as condições da emissão, inclusive preço e prazo de integralização. Parágrafo Segundo - Dentro do limite 
do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá deliberar a emissão de bônus de subscrição e definir suas características, nos termos da lei. Parágrafo 
Terceiro - Dentro do limite do capital autorizado e de acordo com Plano aprovado pela Assembleia Geral, o Conselho de Administração poderá aprovar a outorga pela 
Companhia de opção de compra de ações aos administradores, acionistas e empregados de outras sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela 
Companhia, sem direito de preferência aos acionistas da Companhia. Parágrafo Quarto - A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração, 
adquirir suas próprias ações, para permanência em tesouraria e posterior cancelamento ou alienação, observadas as condições e requisitos expressos no artigo 30 
da Lei das Sociedades por Ações. As ações mantidas em tesouraria poderão ser objeto de opção de compra nos termos do parágrafo terceiro acima. Artigo 7º - As 
ações são indivisíveis perante a Companhia, que reconhece um só proprietário para cada ação, cabendo a cada ação ordinária nominativa o direito a um voto nas 
deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo Primeiro - A Companhia poderá emitir ações preferenciais, as quais não terão direito a voto, e nos termos do artigo 
15, §2º da Lei das Sociedades por Ações, não poderão ultrapassar 50% das ações emitidas pela Companhia. As ações preferenciais terão, como vantagem, a 
prioridade na distribuição do dividendo mínimo obrigatório. Parágrafo Segundo - Em quaisquer emissões de ações da Companhia, os acionistas terão direito de 
preferência à subscrição das novas ações emitidas nos termos da lei, de forma a permitir que seja mantida a proporção de participação de cada um deles no capital 
social da Companhia. Artigo 8º - Nenhum dos acionistas poderá ceder ou transferir qualquer de suas ações a terceiros sem previamente oferecer aos outros 
acionistas o direito de adquiri-las, observado o disposto no Capítulo VIII deste Estatuto Social. Parágrafo Único - As ações são declaradas impenhoráveis, sendo 
vedado aos acionistas onerar ou gravar, de qualquer forma, as suas ações em benefício de terceiros estranhos à Companhia. É vedado, ainda, a qualquer acionista, 
constituir usufruto ou qualquer outro direito real de fruição sobre as ações de sua titularidade sem a prévia, expressa e aprovação dos acionistas que representem ao 
menos 51% (cinquenta e um por cento) do capital social votante. Capítulo III - Da Assembleia Geral. Artigo 9º - As Assembleias Gerais serão ordinárias ou 
extraordinárias. As Assembleias Gerais Ordinárias realizar-se-ão dentre os 4 (quatro) meses subsequentes ao encerramento do exercício social para discutir, votar e 
aprovar as disposições definidas no artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações. As Assembleias Gerais Extraordinárias realizar-se-ão sempre que os interesses da 
Companhia exigirem, ou quando requerida por acionista, nos termos da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Primeiro - As Assembleias Gerais serão 
convocadas pelo Conselho de Administração, nos termos do Artigo 123 da Lei das Sociedades por Ações. As convocações deverão ser entregues a cada acionista 
com, no mínimo, 8 (oito) dias de antecedência da data agendada para a realização de cada Assembleia mediante carta com aviso de recebimento ou mensagem 
eletrônica com confirmação de entrega, e deve conter a informação do local, data e horário da respectiva Assembleia Geral que será realizada e a ordem do dia, bem 
como qualquer documentação complementar. Será considerada regularmente convocada a Assembleia à qual comparecerem todos os acionistas da Companhia. 
Parágrafo Segundo - As Assembleias Gerais serão presididas pela pessoa eleita por acionistas representando a maioria do capital social votante. O Presidente da 
Assembleia Geral escolherá o Secretário. Parágrafo Terceiro - Salvo se quórum superior for exigido em lei, a Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, 
com a presença de acionistas que representem, no mínimo a maioria do capital social votante da Companhia e, em segunda convocação, com qualquer número de 
acionistas com direito de voto. Parágrafo Quarto - Não obstante as formalidades de convocação previstas neste Estatuto Social, será considerada regular a 
Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Parágrafo Quinto - A Assembleia Geral poderá ser realizada e instalada por meio de teleconferência, 
videoconferência ou mediante envio antecipado de voto por escrito, via carta ou correio eletrônico digitalmente certificado, sendo considerados presentes à reunião 
para fins de verificação do quórum de instalação e votação. Parágrafo Sexto - Qualquer acionista poderá ser representado nas Assembleias Gerais por procurador, 
na forma do artigo 126, parágrafo 1º da Lei 6.404, devendo os respectivos instrumentos de mandato serem depositados, na sede social, com 03 (três) dias de 
antecedência da data marcada para realização da Assembleia Geral. Artigo 10 - Os acionistas terão os poderes necessários para decidir sobre todas e quaisquer 
matérias cuja competência para deliberação seja da Assembleia Geral de acionistas, conforme determinado pela Lei das Sociedades por Ações, pelo Estatuto Social 
ou por Acordo de Acionistas, cuja aprovação dependerá de voto favorável de mais da metade das ações com direito a voto de emissão da Companhia, exceto nas 
matérias relacionadas no artigo 11, abaixo, que dependerão de votos que representem ao menos 2/3 (dois terços) do capital social votante. Artigo 11 - Observado o 
disposto no artigo 10, acima, são de competência da Assembleia Geral as seguintes matérias, que dependerão da aprovação de acionistas que representem ao 
menos 2/3 (dois terços) do capital social votante: a. modificações do Estatuto Social da Companhia; b. constituição de ônus sobre as ações da Companhia; c. 
liquidação, nomeação, destituição de liquidantes, bem como o término do status de liquidação da Companhia e dissolução desta; d. autorizar a Companhia a prestar 
garantias a obrigações de suas sociedades controladas direta ou indiretamente, sendo expressamente vedada a outorga de garantias a obrigações de terceiros; e. 
qualquer operação de fusão, cisão, incorporação, incorporação de ações, transformação ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a 
Companhia, tendo aprovação prévia do conselho de administração;  f. Aprovação da emissão pela Companhia de valores mobiliários, tendo aprovação prévia do 
conselho de administração. Capítulo IV - Da Administração. Artigo 12 - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, 
cujos membros deverão empregar, no exercício de suas atividades, o devido cuidado, zelo e diligência, comprometendo-se a observar e cumprir todos os termos e 
condições estabelecidos na legislação aplicável, neste Estatuto Social, em eventual Acordo de Acionistas, bem como em todas e quaisquer deliberações dos 
acionistas, tomadas em Assembleias Gerais, e, no caso da Diretoria, todas e quaisquer decisões também provenientes do Conselho de Administração. Parágrafo 
Primeiro - A investidura nos respectivos cargos será feita por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo administrador empossado, dispensada qualquer garantia 
de gestão. Parágrafo Segundo - Mesmo após o término do prazo do mandato, os administradores continuarão no exercício de seus cargos, até a eleição e posse 
dos novos membros. Parágrafo Terceiro - Caberá à Assembleia Geral fixar uma verba global anual para a distribuição entre os administradores e caberá ao Diretor 
Presidente deliberar sobre a distribuição da verba individualmente, observado o disposto neste Estatuto Social. Conselho de Administração. Artigo 13 - O Conselho 
de Administração será composto por no mínimo de 3 (três) membros e máximo de 7 membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com 
mandato unificado de 3 (três) anos, permitida a reeleição. Fica esclarecido que a composição do Conselho de Administração sempre deverá ser em número ímpar. 
Parágrafo Primeiro - A composição do Conselho de Administração da Companhia deverá obedecer às regras de eleição previstas no Acordo de Acionistas. 
Parágrafo Segundo - Ocorrendo vacância no Conselho de Administração, este órgão deverá convocar Assembleia Geral para a eleição do substituto, que deverá 
completar o mandato de seu antecessor. Artigo 14 - A Assembleia Geral nomeará dentre os conselheiros o Presidente do Conselho de Administração. Artigo 15 -  
O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que convocado por qualquer de seus membros. Parágrafo Primeiro - As reuniões serão instaladas em primeira 
convocação com a presença da totalidade de seus membros e, em segunda convocação, com no mínimo a maioria de seus membros. Parágrafo Segundo -  
As convocações das reuniões do Conselho de Administração deverão ser feitas com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência da data agendada para a realização 
da reunião, mediante carta com aviso de recebimento ou mensagem eletrônica com confirmação de entrega, devendo conter a informação do local, data e horário da 
respectiva reunião do Conselho de Administração que será realizada e a ordem do dia, bem como qualquer documentação complementar. Parágrafo Terceiro -  
A presença de todos os membros do Conselho de Administração à reunião dispensa as formalidades de comprovação de convocação previstas no Parágrafo 
Segundo acima. Parágrafo Quarto - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas, preferencialmente, na sede da Companhia, exceto se outro local 
for devidamente indicado na respectiva convocação. As reuniões também poderão ser realizadas por videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação 
no qual haja prova inequívoca da manifestação de voto. Todos os conselheiros que participarem por videoconferência ou outros meios de comunicação serão 
considerados presentes, tal como se estivessem pessoalmente na reunião. Parágrafo Quinto - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo 
Presidente do Conselho de Administração ou, em sua ausência, por conselheiro eleito entre os presentes. Ao Presidente da reunião caberá a escolha do secretário, 
que poderá ou não ser conselheiro da Companhia. Artigo 16 - As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo voto favorável da maioria de seus 

membros, observado eventual quórum específico previsto neste Estatuto Social, em eventual Acordo de Acionistas. Parágrafo Único - Todas as deliberações do 
Conselho de Administração constarão de atas lavradas no respectivo livro de registro de atas das reuniões do Conselho de Administração e serão assinadas pelos 
conselheiros presentes. Artigo 17 - Compete ao Conselho de Administração, além de outras atribuições que lhe sejam atribuídas por lei, por este Estatuto Social e 
por eventual Acordo de Acionistas: a. Exercer as funções normativas das atividades da Companhia, podendo avocar para seu exame e deliberação qualquer assunto 
que não se compreenda na competência privativa da Assembleia Geral ou da Diretoria; b. Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia e de suas sociedades 
controladas direta ou indiretamente, e autorizar a atuação dos Diretores de suas sociedades controladas direta ou indiretamente, conforme previsto em eventual 
Acordo de Acionistas da Companhia; c. Eleger e destituir os Diretores da Companhia; d. Determinar a indicação e autorizar a diretoria da Companhia na eleição de 
diretores das sociedades controladas, especialmente, porém não se limitando, aos Diretores de Compliance, Diretor responsável perante a Comissão de Valores 
Mobiliários; e. Atribuir aos Diretores da Companhia as respectivas funções, atribuições e limites de alçada não especificados neste Estatuto Social; f. Fiscalizar a 
gestão dos Diretores da Companhia e de suas sociedades controladas direta ou indiretamente, examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, e 
de suas sociedades controladas direta ou indiretamente, e solicitando informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros atos; g. 
Apreciar os resultados trimestrais das operações da Companhia e de suas sociedades controladas direta ou indiretamente; h. Apreciar o Relatório da Administração 
e as contas da Diretoria da Companhia e de suas sociedades controladas direta ou indiretamente, bem como deliberar sobre a submissão das referidas contas à 
Assembleia Geral; i. Aprovação do orçamento anual da Companhia; j. Celebração de contratos entre a Companhia e sociedades de cujo capital social a Companhia, 
seus acionistas participem, direta ou indiretamente; k. Obtenção de empréstimos ou financiamentos pela Companhia, bem como a realização de quaisquer outras 
operações que resultem em criação de endividamento para a Companhia em valor superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), por operação ou em um conjunto 
de operações no mesmo exercício social, exceto se tal operação estiver prevista no orçamento anual da Companhia, aprovado nos termos da alínea (i) acima; l. 
Autorizar a emissão de ações, ordinárias e/ou preferenciais, da Companhia, nos limites autorizados no Artigo 6º deste Estatuto, fixando as condições de emissão, 
inclusive preço e prazo de integralização, podendo, ainda, excluir (ou reduzir prazo para) o direito de preferência nas emissões de ações ou bônus de subscrição, nos 
termos estabelecidos em lei; m. Deliberar sobre a aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão, ou sobre o lançamento de opções de venda e compra 
referenciadas em ações de emissão da Companhia, para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação; n. Deliberar sobre a emissão de bônus 
de subscrição, como previsto no Parágrafo 2º do Artigo 6º deste Estatuto; o. Aprovar outorga de opção de compra de ações aos administradores, acionistas e 
empregados de sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia, sem direito de preferência para os acionistas nos termos dos programas 
previamente aprovados em Assembleia Geral; p. Estabelecer a política geral de remuneração e demais políticas gerais de pessoal, incluindo, mas não se limitando a, 
quaisquer benefícios, bônus, qualquer outro componente de remuneração e participação nos resultados da Companhia, respeitando a deliberação a este respeito da 
Assembleia Geral; q. Autorizar a outorga de procuração pela Companhia;  r. Aprovar previamente à assembleia qualquer operação de fusão, cisão, incorporação, 
incorporação de ações, transformação ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Companhia. s. Aprovar previamente à assembleia emissão 
de qualquer valor mobiliário. Diretoria -  Artigo 18 - A Diretoria poderá ser composta por até 03 (três) membros eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho 
de Administração, sendo um deles designado Diretor Presidente, Diretor Financeiro e outro Diretor sem designação específica, todos residentes no país, com 
mandato unificado de 3 (três) anos, permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro - Ocorrendo vacância na Diretoria, este órgão deverá convocar reunião do Conselho 
de Administração para a eleição do substituto, que deverá completar o mandato de seu antecessor. Parágrafo Segundo - Caberá ao Diretor Presidente, além das 
atribuições próprias a seu cargo e as demais atribuições e funções que lhe sejam fixadas pelo Conselho de Administração, exercer a supervisão geral das 
competências e atribuições da Diretoria, promover o desenvolvimento das atividades da Companhia como um todo e reportar sua atuação ao Conselho de 
Administração. Caberá ainda ao Diretor Presidente presidir as reuniões de Diretoria. Artigo 19 - Os Diretores serão responsáveis pelas operações da Companhia e 
suas atribuições compreendem a prática de todos os atos: (i) não expressamente atribuídos ao Conselho de Administração ou de competência da Assembleia Geral; 
e (ii) que tenham sido aprovados pelo Conselho de Administração ou Assembleia Geral, quando necessário. Artigo 20 - A representação da Companhia, judicial ou 
extrajudicialmente, ativa ou passivamente, será válida mediante: (a) a assinatura isolada do Diretor Presidente; (b) a assinatura dos outros dois diretores; (c) a 
assinatura de um Diretor em conjunto com 1 (um) procurador da Companhia, nomeado na forma prevista neste Estatuto Social. Parágrafo Único - A Companhia 
poderá outorgar procurações mediante a assinatura do Diretor Presidente, isoladamente, ou por dois diretores em conjunto, nas quais deverão constar os poderes 
conferidos, tendo período de validade de, no máximo, 1 (um) ano, ressalvadas as procurações para fins de representação “ad judicia”, que poderão ser outorgadas 
por prazo indeterminado. Capítulo V - Conselho Fiscal. Artigo 21 - O Conselho Fiscal não será permanente e será composto de 3 (três) membros efetivos e igual 
número de suplentes, eleitos em Assembleia Geral, e funcionará, apenas, nos exercícios sociais em que for instalado, a pedido de acionistas, na forma do artigo 161, 
§ 2º da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Único - Os membros do Conselho Fiscal terão a qualificação, prazo do mandato, competências, responsabilidades 
e deveres definidos em lei, e suas deliberações deverão ser lavradas em ata da reunião. A Assembleia Geral que os eleger deverá fixar a respectiva remuneração, 
observado o mínimo legal. Capítulo VI  - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros. Artigo 22 - O exercício social iniciará em 1º (primeiro) de janeiro 
e terminará no dia 31 de dezembro de cada ano e, ao final de cada exercício, serão elaboradas demonstrações financeiras, observadas as disposições legais e 
regulamentares. Artigo 23 - O lucro do exercício terá a seguinte destinação: (i) Constituição das reservas obrigatórias, observado os limites legais; (ii) Pagamento do 
dividendo mínimo obrigatório, conforme previsto nos Parágrafos Primeiro e Segundo, abaixo; e (iii) O saldo eventualmente remanescente terá a destinação que a 
Assembleia Geral entender conveniente. Parágrafo Primeiro - Os acionistas têm direito a receber como dividendo obrigatório, em cada exercício, o correspondente 
a 10% (dez por cento) do lucro líquido ajustado da Companhia, em conformidade com as leis brasileiras aplicáveis. Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral poderá 
decidir sobre a distribuição de dividendos em valores inferiores ou superiores ao dividendo mínimo obrigatório previsto no Parágrafo Primeiro acima, desde que por 
deliberações de acionistas representando ao menos 2/3 (dois terços) do capital social votante da Companhia. Parágrafo Terceiro - O Conselho de Administração 
pode deliberar, a qualquer momento, distribuir dividendos à conta de reservas de lucros de exercícios anteriores, assim mantidos por força de deliberação da 
Assembleia, depois de atribuído em cada exercício, aos acionistas, o dividendo obrigatório a que se refere este artigo. Parágrafo Quarto - O Conselho de Administração 
poderá levantar balanços semestrais ou em períodos menores. O Conselho de Administração poderá deliberar a distribuição de dividendos intercalares a débito da 
conta de lucro apurado em balanço inferior ad referendum da Assembleia Geral. A Assembleia Geral poderá, ainda, declarar dividendos intermediários a débito da 
conta de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Parágrafo Quinto - O Conselho de Administração poderá autorizar o pagamento de 
juros sobre o capital da Companhia. Capítulo VII - Apuração de Haveres e Continuidade da Companhia. Artigo 24 - A retirada, falecimento, incapacidade 
judicialmente declarada de qualquer acionista pessoa física, bem como a liquidação, dissolução, falência, recuperação judicial ou extrajudicial de qualquer acionista 
pessoa jurídica não dissolverá a Companhia. Parágrafo Primeiro - Para fins deste Estatuto Social, o termo “incapacidade” significa uma incapacidade, temporária ou 
permanente, parcial ou total, de qualquer indivíduo ou de qualquer pessoa física que seja ou venha a ser um acionista, o qual nesta situação permanecerá como sócio 
representado por seu curador. Parágrafo Segundo - Ocorrendo o falecimento ou incapacidade de qualquer dos acionistas das ações da Companhia, suas ações 
serão imediatamente convertidas em ações preferenciais sem direito a voto, mantidos todos os demais direitos das ações convertidas, e transferidas para o viúvo ou 
a viúva e os herdeiros do Acionista pessoa física em questão, conforme aplicável, na sucessão causa mortis, ou seu curador, em caso de interdição por incapacidade. 
O viúvo ou viúva ou herdeiros poderão, no prazo de 180 (cento e oitenta dias) da data do falecimento, optar por não ingressar no quadro de acionistas da Companhia 
e alienar a totalidade da participação societária à Companhia ou aos demais acionistas, proporcionalmente à participação societária individual de cada acionista 
remanescente, excluindo a participação do sócio falecido, pelo valor patrimonial, apurado em balanço especialmente levantado dentro de até 30 (trinta) dias da data 
do falecimento e informado ao viúvo, viúva ou herdeiros ou curador em caso de interdição. O pagamento dos haveres será feito em 24 (vinte e quatro) parcelas 
mensais e iguais, sendo vencimento da primeira parcela dentro de até 90 (noventa) dias da data do levantamento do balanço respectivo, atualizadas monetariamente 
pela taxa básica de juros da economia - Selic. A Companhia, a seu exclusivo critério poderá, a qualquer tempo, (i) adquirir as ações do viúvo ou viúva ou herdeiros ou 
curador ou (ii) oferecer aos demais acionistas de forma proporcional à sua participação no capital social da Companhia, a opção de adquirir as ações do viúvo ou viúva 
ou herdeiros ou curador, conforme preço de aquisição a ser levantado por auditor independente escolhido pelo viúvo ou viúva ou herdeiros ou curador com base em 
uma lista tríplice de nomes previamente selecionados a exclusivo critério da Companhia. Parágrafo Terceiro - Nas hipóteses de sócio dissidente decidir se retirar nas 
exatas alternativas permitidas em lei, o pagamento de suas ações será feito pelo valor patrimonial, apurado em balanço especial levantado dentro de até 60 dias do 
recebimento de notificação pela Companhia e o pagamento se dará em 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e iguais, sendo o vencimento da primeira dentro de 120 
(cento e vinte) dias do levantamento do balanço. Parágrafo Quarto - No caso de separação/divórcio ou dissolução da união estável de quaisquer dos acionistas, a 
totalidade das ações anteriormente tituladas pelo acionista e que forem transferidas para o(a) ex-cônjuge ou o(a) ex-companheiro(a) deverão observar o seguinte 
procedimento: (i) o ex-cônjuge ou ex-companheiro terá que respeitar e seguir os termos e condições previstos neste Estatuto; (ii) as ações transferidas para o(a) ex-
cônjuge ou o(a) ex-companheiro(a) serão automaticamente convertidas em ações preferenciais sem direito a voto, mantidos todos os demais direitos das ações 
convertidas; (iii) o acionista afetado pelo divórcio terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar do divórcio para realizar, de forma amigável e por meio de acordo 
particular entre tais partes, a recompra das ações transferidas para o(a) ex-cônjuge ou o(a) ex-companheiro(a); (iv) passando esse prazo sem que haja acordo, o 
acionista afetado pelo divórcio, primeiro, a Companhia segundo (se a Companhia tiver reserva de capital para tal aquisição) e os demais acionistas, em terceiro lugar, 
proporcionalmente às participações detidas na Companhia, terão a opção para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados do término do prazo previsto do item 
(iii), realizar a aquisição das ações transferidas para o(a) ex-cônjuge ou o(a) ex-companheiro(a) pelo valor patrimonial tendo, portanto, o ex-cônjuge ou o(a) ex-
companheiro(a), obrigação de vender as ações transferidas. Caso ocorra a aquisição das ações transferidas para o(a) ex-cônjuge ou o(a) ex-companheiro(a) nos 
termos dos itens (iii) ou (iv), as ações transferidas para o(a) ex-cônjuge ou o(a) ex-companheiro(a) serão novamente convertidas em ações com direito a voto na 
mesma classe das ações já tituladas pela Companhia ou pelos acionistas adquirentes. Ainda, o acionista que teve as ações transferidas para o(a) ex-cônjuge ou o(a) 
ex-companheiro(a) em razão do divórcio, terá, a qualquer tempo, o direito de preferência na recompra das ações transferidas para o(a) ex-cônjuge ou o(a) ex-
companheiro(a) quando e se o ex-cônjuge ou ex-companheiro tiver intenção de vende-las ou transferi-las a terceiros. Em caso de recompra, o acionista adquirente 
poderá converter as ações transferidas para o(a) ex-cônjuge ou o(a) ex-companheiro(a) em ações com direito a voto na mesma classe das ações já tituladas pelo 
acionista adquirente. Parágrafo Quinto - Em caso de penhora de ações por terceiros estranhos à Companhia, fica expressamente vedada a participação do terceiro 
na Companhia, devendo haver o respectivo resgate da totalidade das ações penhoradas, cujo pagamento deve ser feito nos termos do Parágrafo Terceiro acima. 
Capítulo VIII - Direito de Preferência e Direito de Venda Conjunta. Artigo 25 - No caso de qualquer acionista (“Acionista Alienante”) desejar alienar suas ações a 
terceiros, ou venha a receber qualquer oferta para alienação, direta ou indireta de suas ações (“Ações Ofertadas”), os demais acionistas terão preferência para adquiri-
las, em igualdade de condições. Parágrafo Primeiro - Nessa hipótese, o Acionista Alienante deverá manifestar por escrito a todos os demais acionistas a intenção 
de alienar suas ações, mencionando preço objeto da negociação, quantidade de ações oferecidas/ofertadas, nome, qualificação e domicílio do comprador interessado 
(“Oferta”). Dentro de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento do aviso da pretendida alienação, os demais acionistas (“Acionistas Ofertados”) poderão exercer (i) o 
direito de preferência para a aquisição das ações colocadas à venda, sendo que, se mais de um desejar usar dessa faculdade, serão elas adquiridas na proporção 
das ações possuídas pelos acionistas interessados na compra excluindo do cômputo as ações do acionista que manifestou intenção de alienar suas ações, ou  
(ii) manifestar sua intenção de exercer o direito de venda conjunta (Tag Along), em conjunto ou individualmente na mesma proporção, e no limite, das Ações Ofertadas, 
ou, se as Ações Ofertadas envolverem o controle da Companhia, os acionistas poderão optar pela venda em conjunto da totalidade de suas ações, nos mesmos 
termos e condições iguais àqueles aplicáveis às Ações Ofertadas (“Direito de Venda em Conjunta”). Para tanto o Acionista Alienante deverá fornecer aos demais 
acionistas uma Notificação de Venda nos termos deste parágrafo. Parágrafo Segundo - A entrega por qualquer dos Acionistas Ofertados de uma notificação por 
escrito ao comprador interessado (“Notificação de Venda Conjunta”), conforme parágrafo acima, indicando intenção de exercer o Direito de Venda Conjunta, deverá 
constituir uma aceitação irrevogável por parte do respectivo Acionista, conforme aplicável, a respeito dos termos e condições da Venda Conjunta. Parágrafo Terceiro 
- Durante o período de 60 (sessenta) dias corridos contados do recebimento da Notificação de Venda Conjunta pelo comprador interessado por meio da qual o 
Acionista Ofertado informe o desejo de exercer seu Direito de Venda Conjunta, referido Acionista Ofertado deve aderir integralmente aos termos da Venda Conjunta, 
obrigando-se as Partes a praticarem todos os atos e assinar todos os documentos necessários para a formalização da Transferência em questão. Parágrafo Quarto 
- Caso (i) os Acionistas Ofertados renunciem ao exercício de seu respectivo Direito de Venda Conjunta, (ii) os Acionistas Ofertados não entreguem uma Notificação 
de Venda Conjunta em conformidade com os termos previsto nos parágrafos acima, ou (iii) o fechamento da operação de Venda Conjunta e a transferência das Ações 
Ofertadas não ocorra no prazo estipulado no Parágrafo Terceiro acima em razão de ato ou omissão do(s) Acionista(s) Ofertado(s), o comprador interessado terá 180 
(cento e oitenta) dias a contar de qualquer das datas relativas aos fatos descritos nos itens (i), (ii) ou (iii) deste parágrafo, conforme o caso, para consumar os atos 
necessários à implementação da Transferência das Ações Ofertadas ao Acionista Alienante, nos mesmos termos da Oferta. Caso a consumação desses atos não 
ocorra no prazo de 180 (cento e oitenta) dias e da maneira exata disposta na Notificação de Venda Conjunta, tal Transferência não poderá ser finalizada e as Ações 
não poderão ser vendidas, a menos que o procedimento disposto no artigo 25 seja reiniciado. Capítulo IX -  Liquidação.  Artigo 26 - A Companhia entrará em 
liquidação por deliberação da Assembleia Geral ou nos casos previstos em lei. Parágrafo Único - Compete à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação, 
eleger o Conselho Fiscal, se entender necessário, e nomear o liquidante, que deverão atuar no período da liquidação, fixando-lhes a remuneração. Capítulo X - Das 
Disposições Gerais. Artigo 27 - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos praticados por Conselheiros, Diretores, 
procuradores ou funcionários que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao seu objeto social. Artigo 28 - Para todas as questões 
oriundas deste Estatuto Social fica desde já eleito o foro da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. Artigo 29 - Os casos omissos neste estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei n° 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976. Visto do Advogado: Eduardo Maffia Queiroz Nobre - OAB/SP nº 184.958. 
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CORUMBÁ CONCESSÕES S.A.
CNPJ/MF n.º 04.066.598/0001-72 - NIRE 53.300.006.288

AVISO AOS ACIONISTAS
Em cumprimento ao disposto no artigo 133 da Lei 6.404/76, a Diretoria da Corumbá Concessões 
S.A. vem comunicar aos senhores acionistas da Companhia que se encontram a sua disposição 
na sede da empresa os seguintes documentos: (I) O relatório da administração sobre os negócios 
sociais e os principais fatos administrativos do exercício findo; (II) Cópia das Demonstrações 
Financeiras; (III) Parecer dos auditores independentes; e (IV) Parecer do Conselho Fiscal. Brasília, 
08 de março de 2022. Marcelo Siqueira Mendes - Diretor Presidente. Kim Parente Currlin 
Perpétuo - Diretor Técnico.
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